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ANO XL VII- N• 208 TERÇA-FEIRA, 8 DE DEZEMBRO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, no~> termos do 

art. 48, item 28, do Regimento "Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 77, DE 1992 

Dispõe sobre a aplicação da Resolução n• 59, de 1991, aos servidores do Senado Federal, 
e dá outras providências. 

O se:miâoFecferal resolve:-----
Art. 19 O tempo- de serviço prestado nO--Senado Federal pelos ex-ocupantes de empregos da 

antiga Tabela Permanente do extinto Quadro de Pessoal CLT, é averbado para todos os efeitos legais, 
na forma autorizada aos servidores do Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
- PRODASEN, e do Centro GráfiCo do Senado Federal- CEGRAF, pela Resolução n• 59, de 1991. 

Art. 29 É assegurada, nos termos do artigo anterior, a averbação do tempo de serviço prestado 
pelos atuais ocupantes de cargos efetivos do Quadro de Pessoal do Senado Federal, regidos pelo regime 
jurídico único, que tenham ocupado cargo ou emprego público, anterior ao ingresso no Senado Federal, 
para os efeitos autorizados pela Lei n' 8.112, de 1990. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
12 de dezembro de 1990. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado_ Federal, 7 de dezembro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 269• SESSÁO, EM 7 DE DEZEMBRO 

, DE 1992 

!.l-ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunicações 
-Do Senador Flaviano Melo, que se ausentará dos 

trabalhos da Casa, a partir de 4 de dezembro do corrente 
ano, a fim de desempenhar missão no exterior. 

-Do Senador José Fogaça, que se ausentará do País 
entre os dias 6 e 9 do corrente ano. 

1.2.2- Comunicações da Presidência 
-Recebimento dos Ofícios n!>S S/78 a 80, de 1992 

(nÇIS 2.438, 2.440 e 2.442, na -Origem), através dos quais 
o Governo do Estado de São Paulo e as Prefeituras Muni­
cipais de Castelo Branco-PR e Jaicós-PI, solicitam ao 
Senado Federal, autorização para contratarem operações 
de crédito para os fins que especificam. 

-Recebimento dos Ofícios n~ 2.439, 2.441, 2.443 
e 2.453, de 1992, do Presidente do Banco Central do Brasil, 
referentes a operações de crédito pretendidas pela~ Prefei­
turas Municipais de São Paulo-5P, Itajaí-SC, Angeli­
na-se, e pelo Governo do Estado de São Paulo. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DF. MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VImRA NINA 
Diretor Administrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impreaso sob reapon.ubflidade da Meia do Seudo Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ··-··w•···-···-······--.... •·--···--·-· .. ,,_.._._._,_;:,:_;_ Cr$ 70.000,00 
Diretor lDdutrlal 
fLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.2.3- Discursos do EXPediente 

SENADOR LOURIV ÃL BAPTIS'!'A- Realização 
do III Encontro Nacional de Meninos e Meninas de Rua, 
em Brasília. Transcurso do Jubileu de Pn,t.ta da "Ca~a dp 
pequeno Polegar", fundada por Dona ~uth Pas.sannh?· 
Transcrição, nos Anais do Senado, do art1go de J uh a Man~ 
Passarinho Chaves, intitulado "Um_Gesto de Amor Multi­
plica os Amigos", publicado no jornal Correio Braziliense 
de 14-11-92, de homenagem a sua mãe, dona Ruth Passa­
rinho, pelas obras de amparo ao menor c:arente. Hom~w 
nagens à dona Ildete Baptísta por su~ bnlhante atuaç~o 
no Instituto Lourival Fontes, em AracaJu, também de assis­
tência ao menor carente. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 
Recebimento do Ofício n"' 2.454/92, encaminhando ao 

Senado Federal, parecer referente à operação de crédito 
pretendida pelo Governo do Estado do Mato Grosso do 
Sul. 

1.2.5 - Requerimento · 
N" 881f92;de autoria do Senador Marco Maciel, solici­

tando a retirada do Requerimento n9 880/92. Deferido. 
1.2.6- Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR VALMIR CAMPELO -Preocupação 

pelo monta~t~ irrisório pr~vis.to. no c:>rçame.nt~ da União 
para o exerciCIO de 1993. D1sç~nunaçao do D1stnto Federal 
na destinação de recursos previstos no Orçamento de 1993. 
Transcrição, nos Anais do Senado, d~ editorial do jorn~l 
Correio Braziliense, de 6-12-92, analisando a govemabi­
Iidade do Distrito Federal. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA -Apelo parare­
cursos adequados destinados ao Distrito Federal afetando 
a problemática social. Falta de govemabilidade de Brasília 
devido à escassez de recursos. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 11, de 1992-Comple­

mentar (n' 69/89-Complementar, na Casa de origem), de 
iniciativa do Ministério Público da União, que dispõe sobre 
a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério 
Público da União. Apreciação sobrestada, nos tennos do 
art. 174 do Regimento Interno. 

Tiragem 1.200 exemplares 

Projeto de Resolução n"' 68, de 1992, de iniciativa 
da Comissão Diretora, que altera o Regimento Adminis­
tratfvo do Senado Federal e reestrutura a Subsecretaria 
de Assistência Médica e Social. Apreciação sobrestada, nos 
termos do art. 174 do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Cãmara n' 91, de 1992 (n' 3.203/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que cria cargos nos Quadros de Pessoal das Institui­
ções de Ensino Superior qu_e.:_ menciona e dá outras proviw 
dências. Apreciação sobrestada, nos termos do art. 174 
do Regimento Interno. 

Projeto de Re•olução n' 67, de 1992, de iniciativa 
da Comissão Diretora, que altera a redação de dispositivos 
da Resolução n9 86, de 1991, modificada pela Resolução 
n9 5, de 1992, ambas do Senado Federal. Apreciação sobres­
tada, nos termos do _art. 174 do Regimento Interno. 

Ofício n' sn6, de 1992, pelo qual o Governo do Estado 
do Mato Grosso do Sul solicita autorização para contratar 
operação de crédito, no valor de quinhentoS e um bilhões, 
novecentos e quatro milhões, setecentos e noventa e. oito 
mil cruzeiros, e dez centavos, para os fins que especifica. 
Apreciação sobrestada, nos termos do art. 174 do Regi­
mento Interno. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 318, 
de 1991-Complementar, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa, que determina os casos em que fõrças estrangeiras 
possam transitar pelo território nacional ou nele perma­
necer temporariamente. Apreciação sobrestada, nos termos 
do art. 174 i:lo Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n'60, de 1992 (n'77/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convê­
nio para Preseivação dos Recursos Naturais nas Áreas de 
Fronteira, celebrado entre o Governo da República Fede~ 
rativa do Brasil e o Governo da Bolívia, em Brasfiia, em 
15 de agosto de 1990. Apreciação sobrestada, nos tennos 
do art. 174 do Regimento Interno. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR RONAN TITO - Análise do termo 

t•moedas podres" e sua utilização em transações financeiras 
de grande porte. Ajuste fiscal. 

SENADOR BENI VERAS- Posse do novo superin· 
tendente da Sudene, Sr. Cássio Cunha Ljrna. 
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SENADOR JUTAHY MAGALHÁES- Atentado 
à Rádio Atual e ao Centro de TradiÇão ~árâeStüia? em 
São Paulo, e no Cane-cão, no Rió de Járii;:1fo,_ por grUpos 
de jovens radicais de variadas 'denominações, de cunho 
neonazista. ___ , . 

SENADOR ODACIR SOARES~-~ 84' aniversário 
da Cruz Vermelha Brasileira. , 

1.3.2- Comunicação- da -Presidência 
CoilVócaçáO de sessão conjunta a realizar-se amanhã, 

'às 19 horas, com Orderri do Oía que deSiglla. 

_1.3.~3-, Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
.são 

i X-~ ENCEiÜ~AMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 
N• 461 a 465, de 1992 ~ . 

3- ATOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N" 7 e 8, de 1992 

_-PORTARIA DO I• SECRETÁIÜO DO SENADO 
FEDERAL 

~ Ni' 66 e 67, de 1992 

5- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N• 31, de 1992 

6- ·MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

' 8- COMPOSIÇÃO DAS coM:1ssóE:S PERMA-
NENTES ~ ~ 

Ata da 269a Sessão~ em 7 de dezembro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordiri.ária, da 49" Legislatura : . 

Presidéncia dos Srs. MauraBenevides, Jonas Pinheiro e Valmir Campelo. 

ÀS-14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHÃM-SBPRÉ-
SE'NTES OS SRS. SENADORES:. ~ -~ - ~ ~- ---. ~ -

Amir Lando - Beni V eras - Carlos Patrocfnio -'- Cha­
gas Rodrigues """' Elcio Álvares - Guilhei-inci Pali.D.eiiã ~~~oão 
França- Joao Rocha'- JmrasPinbeíro -_JOS-".J2hat M:armho 
- José Paulo Bisol - Júlio Campos - Levy Dias - J,ourem­
berg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucidio Portella -
Luiz Alberto--Maosueto de Lavor -Marco Maciel - Marlu­
ce Filito -Mauro BeneVides._ Odacii' Soares- Pedro Teixei­
ra - Ruy Bacelar - Valmir atmpelo .. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. ·senãdores. Ha­
vendo número regimêntãl, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deús, tn:içiam9s nossos trª-baJhos. 
Sobre a niesa, Comunicações R_úe serão lidas pelo Sr_. 

}9 Secretário. · - · 

São lidas as seguintes: 

Em 3 de dezembro de 1992 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

nos termos do art. 40, a, do Regimento Interno, me auseQtarei 
dos trabalhos da CaSa, a partir de 4 de dezembro de 1992, 
a fim- de, no desempenho de _?llssão com que me- distinguiu 
o ·senado, participar;·na qualidade de Observador Parlamen­
tar~ da XLVII Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas... 

Atenciosas saudações. -Senador Flaviano Melo. 

B"rils111a,.-4-de dezénibro d~ _!~9~ 
- -- ' 

Senhor Presidente~ 
Tenho a honra de comunicar a V~ __ Ex'\ de_ acordo com 

o disposto na alínea· a no parágra~o único dÇl art. 39 do Regi­
mento Interno,- que_ me ausentarei_ dQ País entre os dias 6 
e 9 do corrente, cqm 9-estino aos Estados Unidos da América 
do Norte, a convite da Universidade de Miami, com a finali­
dade de participar de um ciclO de Palestras- sobre "Transfor­
mações Internaciona.is.. e R_eestruturaçã,o_ Hernisférica". 

Aterciosas Sfi.Udações. - Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O expediente 
lido vai à publicação. _ __ . 

_A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, os 
Ofícios n• S/78 a 80, de 1992 (n• 2.438, 2.440 e 2.442, na 
origem), através dos quais o Governo do Estado de_São P~ul~ 
e as Prefeituras Municipais de Castelo Branco- PR, e Jatcós 
- PI, solicitam, nos termos da Resolução n9 36, de 1992, 
do Senado Federal, autorização para contratarem operações 
de crédito para os fins que especificam. _ 

-. As matérias si::rão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econômicos. ---·~ ~ -----

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -A Presidência 
recebeu, do Presidente do Banco Central do Brasil, os Ofícios 
n• 2.439, 2.441, 2.443 e 2.453/92, referentes a operações de 
crédito prete-ndidas pelas Prefeituras Municipais de São Paulo 
- SP, Itajaí_- SC, Angelina - SC, e pelo Governo do 
Estado de São PaUlo. 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econômicos para seiêffi- anexadas aos processados dos Ofícios 
n's S/48, Sn4, sn2 e..S/69, de 1992, respectivamente. 



9998 Terça-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Dezembro de 1992 

o SR. PRESIDENTE (Vallllir Campelo) Hi! oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
(Pausa.) 

s. E~ não está presente. _ _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE .. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Seitadore~. n~ 
Correio Braziliense de 14 de novembro do_çon:ente ~o h 
um artigo que muito Ihe comoveu, pela analoiia de exemplos 
semelhantes que testemunhei durante longos anos de minha 
vida em que venho esperando que_ este ~undo melhore, se 
aperfeiçoe e se torne mais cristão. - _ -

É realmente uma pen-a-essa característica·cta huma~i~a~e. 
quando comprovamos a escassez numériCa-das peSSoas clue 
sacrificam seu tempo e dedicam sua vida a servir-ãO próXimO 
com desprendimento e: abnegação. - - --- -. . . 

Vivemos, na sociedade, um período de crescente mdivt­
dualismo social e econômico. Poucos se consideram, de _certo 
modo, também responsáveiS pé la miséria allieia. Par~ muitoS, 
caridade não é um problema pessoal, é uma obrigação _do 
Governo. -

As pessoas mais conscientes e esdãreCidas sabem perfei­
tamente que o Governo, sOZinho. jamaís consegtiírá resolver 
os problemas relacionados com a edu_ca__ção, a sã~?_e, a assistên­
cia e o amparo aos menores carentes. E um contmgente popu­
lacional que cresce a" cada dia, desafiando a ação gove_rna­
mental e os planejadores. - " - _ = __ _ 

Portanto, Sr. PreSidente, são louváveis -e:merecem toQo 
o nosso apoio e aplaUso ãs fniciativas iridivíd'u_ais e de g~upos 
que esboçam·aigum es~orço, alguma_ iniciatiVa para amparar 
e asSistír o"s menóreS àbàndonados e as crianças carentes em 
suas necessidades básiCaS de teto, pão e afeto~ 

Durante o mês de -nOvembro, realizou-se aqui, em Brasí~ 
lia o Terceiro EnCOntro Naciorial de Meninos e Meninas de 
R~a. com a partiCipação, "inClusive, de obserVadores estran.;­
geiros, entre oS quais algumas crianças euroJtéias· e ür~a depu­
tada do Parlamento Eutopeu, portadora de uma mamfestação 
unânime de preocupação do referido Parlamento às_ autori­
dades brasileiras relativamente às crianças do nosso País, em 
face da divulgação pela imprensa da Europa dos maus-tratos 
e violências que têm s·ofrido. _ - " 

Por ocasião desse Encontro, do qual participa~ê!~ 700 
representantes de todas _as unidades da F~deração,_ segundo 
os jornais, õ Ministro da Justiça, que criou recentemente o 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e_ do Adole~pte, 
para cuidar da aplicação do Estatuto correspon-dente, recebeu 
da Europa mais de tr~ mp cartas ch~ando a atençã_o: do 
GoVerno pa:ra· a ql!-~st~o do menor carente no Bra~il. Em 
suas manifestaçõeS públicas e nas passeatas que realizaram, 
as crianças cantaram o seu-grito de clemê:qcia: "O Estatuto 
está aí, só falta cumprir". _ 

Eu, Sr. Presiderite- que há muito estou envolvido com 
a situação do menor, pois sempre foi um ê!Ssunto que me 
preocupou, motivando-me a participar Coni -grande interesse 
da CPI do Menor, em 1976, e também pelo trabalho pioneiro 
em Sergipe, desenvolvido peJa minha saudosa _eseosa: t:IO Insti~ 
tuto Lourival Fontes, que iniciou seu funcionament6 em 11 
de setembro de 1967, precisamente há 25_ anos, tendo por 
lá passado, até a presente data, 17.451 menores carentes -, 
fiquei muito sensibilizado. Tocou~me profundamente a inicia­
-tiva dessas crianças em buscar, por conta ptópfia, um major · 

conhecimento da sua problemática. procurandÕ fórmula~ para 
resolver a situação em que se encontram, ante a sua reahdade 
e a indiferença do PaíJ!. _ _ _ __ __ _ __ . - _ 

Os seus problemas também são nossos: dos mai_?r~s,- dos 
adultos da sociedade como um todo. A sua denunCia nos 
alerta d~ que são, hoje, os famintoS e maltrapilhos ~i~eráveis 
rondando a mesa farta dos banquetes de que partiCipam os 
mais afortunadoS da ~ociedade, quando poderiam es~ar se 
formando agora para melhor servir à sociedade e ao Pais. 

Sr. Presidente, as questões soCiais do País merecem toda 
a nossa preocupação, mas devemos o nosso reconhecimento 
àquelas pessoas que, mesm? sabendo que não poderão solu­
cioná-las em toda sua plemtude, fazem o que podem, com 
esforço milagroso do amor ao próximo e da d~dicação n? 
propósito de servir ao seu semelhante. Neste 1menso Pais 
de 150 milhões de habitantes, um pequeno punh~do de p~ssoas 
de bom coração tem dedicado sua vida ~o Clt!penho de mmorar 
o·'Sofrimento dos mais desvalidos, em especial amparando 
crianças abandonadas ou pessoas !tios~s e desabrigadas. . 

_ --Li no Correio Braziliense, de 14 de novembro, um artigo 
intitula.do "Um gesto de amor multiplica os amfgos,., em ~e~ 
n::tória da fundadora de uma instituiçâo filantrópi~, que _cc;>l'n­
pletou seus 25 anos de funcionamento no propósito ongm_al 

_ de acolher filhos sadios de pais tuberculosos, para que nao 
se contaminassem com a doença. Esse artigo, Sr. Pre_sidente, 
que _me comoveu, fala_ dq exemplo de personalid~~e. exube~ 
rante e da luta incansável de_ uma ~Jlhora_ que IniCIOU seu 

·trabalho social em_Brasilia, nuln bariacão de madeira, pc;t~te­
~ riormente consumido por um incêndio, mas que, em vez de 
-abater-lhe o ânimo, foi motivo de intensificação de _!iua lut~ 
para uma construção definitiV~, ~ela qual ~~ía às ruas, confor-
me diz o artigo, pedindo ferro, _c~ento, tiJolo etc. - - · · 

Falo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, da Casa do Peq_ueno 
Polegar e:m B_rasíiiã- e de_sua fundad_ora, ~· ~u~h_Pa.ssannho, 
pelo transcurso do jubileu de_ prata_ da mstttu1ça?, fruto do 
seu trabalho, auxiliado por um grupo seleto de a~ngos e ~ene­
i:tléritOS que permitiu aqui, ·na Capital da Repúbl~ca, a e~~fica­
çã() de ma~s _um la~, de Jl!aiS um teto para abngar cnanças 
carentes. 

Originária do Estado do Pará, adotoU Brasüiá nO CoTação 
e a esta cidade ofereceu, com amor e dedicação, a mais pura 
essência do seu trab_alho inspirado _na ~tidade cristã. Dona 
Ruth teve a seu favor todas as circunstâncias q~~- a vida e 
a sociedade lhe permitiam para tornar-se pessoa s?fisticada, 
com livre acesso a todos os ·salões e círculos sociais do poder 
em função das atividades profissionais d<? se!-1 marido, político 
de grande destaque, várias vezes Ministro e de intensa a~uação 
partidária. Entretanto, D. Ruth era aquela pessoa simples 
que transbordava afeição e jovialidade. Sua vida era realmente 
a família, o esposo, os filhos e o zelo por aquela casa onde 
recebia e abrigava suas crianças, que, carinhosamente, acha­
mavam "Tia Ruth". 

Neste artigo, sua filha Júlia, autora do referido_ artigo 
e hoje dirigente da Casa do Pequeno Polegar, relembra o 
seu devotamento à causa da criança carente ou abandonad~; 
de sua atuação, marcada por gestos- e ações-inesquecív_eis de 
que são testemunhas os que presenciaram. Nos festeJOS de 
Natal D. Ruth vestia~se de Papai Noel para o encanto das 
crianÇas. Nunca posou de mul~er d~ !-Jinistro. Comp~heira 
dos funcionários, misturava-se com eles_e_os dirigia pelo exem­

. pio. 

O Sr.-Neison Carneiro--V. :Ext Me permite um aparte? 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA- ConCedo-o_ com prazer, 
eminente Senador Nelson CarneirO. 1 

' 

O Sr. Nelson Carneiro -SenadOr LouriV3.1 nãptista, con­
gratulo-me com V. Ex~, que traz aos Anais desta C3sa depoi­
mento sobre D .. Ruth Passarinho. Realmente, foi ela uma 
mulher excepcional pelas suas qualidades de benemerência, 
de dedicação, de amor aos necessitados. V. Ex~ faz muito 
bem em incorporar aos Anais esse depoimento sobre D. Ruth 
Passarinho. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Eminente Senador Nel­
son Carneiro, soü milito ·grato·a V. Ex•-pelO àparte que muit6 
enriqueceu o meu pronunciamento, dando também o seu de':' 
poimento sobre a saudosa D. Ruth Passarinho. ---

0 Sr. Pedro Teixeira- Senador Lourival B-aptista, V. 
EX' permite-me um aparte? -

O SR. LOURIVAL BAI'TISTA- Com_ prazer, ouço v: 
Ex', Senador Pedro Teixeira. - -- ---

0 Sr. Pedro Teixeira- Eminente Senador Lourival FOD.w 
tes ... 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA-Lourival Baptista. Lou­
rival Fontes é o finado, que também muito honrou esta Casa. 

O Sr. Pedro Teixeira - É verdade._ Tive a ventUra -de 
participar do .trabalho da Casa do Pequeno Polegar, que D. 
Ruth Passarinho criara com tanto amor e carilihO Duma das 
chácaras de Brasi1ia. Via seu amor acendrado e sua dedicação 
exclusiva às crianças. Faço minhas as palavras do Senador 
Nelson Carneiro- e- congratulowme com V. Ex• p(ii fazer, de 
justiça, um -registréfdas atividades de quem tanto se preocupou 
com a infância desvalida. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. Ex', 
Senador Pedro Teix€ira"~ pelo aparte, que também vem ilustrar 
este pronunciamento. 

Fui durante algum tempo um dos _colaboradores da Casa 
do Pequeno_ Polegar, incluindowa entre as subvenções que po­
dia conceder, pois sempre vi, Com-muita compreensãO e simpa­
tia, a luta e o trabalho de D. Ruth, em tudo muito semelhante 
às atividades desenvolvidas pela minha saudosa esposa no 
Instituto Lourival Fontes, em Aracaju, coincidentemente cria­
do na mesma época, que completa também, em 1992, vinte 
e cinco ·anos de serviços prestados às crianças carentes. 

O Sr. Valmir CampelO .:..__-Senador -LoUrivaT-:i33pHsta, 
V. EX' permite-me rim apãrfe? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito prazer, 
Senador Valmir Campelo. - -

O Sr. Valmir Campelo- Nobre Senador Lourival Bap­
tista, quero parabenizá-lo pela maneira com que V. Ex• home­
nageia hoje, nesta Casa, a figura de D. Ruth Passarinho. 
Também a conheci no início da década de 60, quando traba­
lhava na Fundação do Serviço Social. Pude constatar o traba~ 
lho por ela desenvolvido em prol das famílias mais carentes, 
das crianças abandonadas de todo o Distrito Federal. D. Ruth, 
a saudosa esposa do _nosso que-rido amigo, Senador Jarbas 
Passarinho. Eles formavam um casal do qual tínhamos orgu­
lho, pois o considerávamos como um quarto Senador da Repú­
blica, um representante do Distrito Federal, pelo cuidado_ 
e o interesse em relação às coisas de Brasílía. E D. Ruth 
sempre demonstrou, quando na presidência da Casa do Peque­
no Polegar, o carinho que vinha exercendo em prol das crian-

ças carentes da Capital da República. Quero faZer, ainda, 
urn preito, nobre Senador Lourival Baptista, à esposa de V. 
Ex•, que tão bem dirigiu o InstitutO Lourival Fontes, em Ara­
caju; que também, a exemplo de D. Ruth Passarinho, sempre 
se preocupou com os mais carentes, direcionando sua vida 
para os mais s_ofridos, para aquelas famílias mais carentes 
de Aracaju e de todo o Estado de Sergipe. De modo que 
quero, particularmente, homenage-á-lo, homenageando sua 
esposa, que Deus levou recentemente para seu lado. Quero 
deixar aqui o -meu protesto de veneração e respeito a D. 
Ruth Passarinho, a estas duas se~9ras que, em comunidad~s 

-díferentes, sem(>re procurar-am aliViáf o ·sofrimento daqueles 
que mais necesSitam de nós. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. EX', 
ei_Dinente Senador Valmir Campelo, pelo aparte que muito 
eilriquece _o_ meu pronunciamento e pelas palavras generosas 
com que distinguiu a minha saudosa esposa, que também 
procurou~ em vida, dedicar-se a fazer o bem sem olhar a 
quem. 

Quanto à D .. Ruth Passarinho é uma mulher que merece 
a estima, o respeito, pois foi aqui~ -em HfãSffia, uma pioneira 
nesse serviço. Muito grato a V. Ex•, eminente Senador Valmir 
Campelo, pelas suas palavras que me chegaram diretamente 
ao coração. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em memória de D. Ruth 
Passarinho, saudosa esposa do ilustre Senador Jarbas Passa­
rinho, em comemoração do Jubileu de Prata da Casa do Pe­
queno Polegar, que tão relevantes serviços tem prestado às 
crianças carentes de Brasília e cOmo edificante exenlplo de 
inichitiVa e caridade cristã à nossa sociedade, faço este registro, 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado, juntO càni 
o meu pronunciamento, do artigo de auto~a de ~úlia Maria 
Passarinho Chaves, publicado nõ COr_reio Braziliense, de 
14-11-92, intitulado "Um Gesto de Amor Multiplica os Ami­
gos"~ 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

Brasília, sábado, 14 de novembro de 1992 

MEMÓRIA 

Um gesto de 
amor multiplica 

os amigos 

Júlia Maria Passarinho Chaves 

De um gesto de amor à criança Ruth criou a Casa do 
Pequeno Polegar que há 25 anos vem multiplicandO a assistên­
cia ao menor brasiliense. Inicialmente, era uma pequena casa 
de madeira humilde e aconchegante qüe- acolhia os filhos sa­
dios de pais tuberculosos, logo depois eram os órfãos. 

Um incêndio destruiu a casa. E acendeu com maior vigor 
os sonhos da mulher de fibra, de fé e de coragem que era 
Ruth Passarinho. Com dedicação, tenacidade e amor ao próxi­
mo ela foi às ruas em cini.a de um caminhão pedindo: ferro, 
cimento, tijolos... - -

Graças a Deus e aos· homens -caridosos, trazia sempre 
o que precisava. Foi assim que ela edificou a Casa do Pequeno 
Polegar, pelo trabalho árduo e firmou a obra com o ·seu exení--
plo vivo e extraordinário. - -- -
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Incansável, Ruth estava sempre atenta __ aos sofrimentos 
infantis e assim surgíú o atendimento aos órfãos com um pro­
grama de adoção. Os abandonados, os desnutridos, os pré-a­
dolescentes também foram assistidos ao longo destes 25 anos. 

Ruth soube como ninguém multiplicar os amigos. Formou 
uma equipe dedicada que abraçou a causa pela amizade e 
por amor às crianças. Foram muitos os colaboradores. Desde 
aqueles que enviavam verbas até os que lado a lado com 
Ruth, fizeram· da obra um modelo de atendimento assistenciaL 
Visitanté;:Uustres_e estrangeiros foraril recebidos na cã.s:a. en­
tre eles as esposas de dois presidentes dos Estados Unidos, 
por sugestão da embaixada americana. 

A alegria, a ·simplicidade_ e o prazer de servir às Criimças 
mobilizavam Ruth PassarinhO a ponto dé faZer com que nós 
filhos, genros, noras, os viZinhos e amigos lavássemos banhei­
ros e esfregássemos o chão se preciso fosse. Tudo pelos "Pole­
gares", como ela carinhosamente os chamava, Ruth era u111a 
pessoa tão extraordinária. que conseg-uia s_ensibilizar <ité 05: 
mais indiferentes e emoci<Jriar os mais afeti~õS. -~ 

Seu devotamento à causa da criança carente ou abando­
nada foi marcado por gestos e ações inesquecíveis, de que 
são testemunhas os que os presenciaram. Nos 'festejos de Na­
tal, lá aparecia ela de "Papai Noel", para ó"€mCanto das crian­
ças. Nunca posou de mulher de ministro. Era a e·spoSa arilõroSa 
de Jarbas e dele recebia todo o apoio e-o-"incentivo para 
prosseguir _sua obra hunlanitária. _ Companheira aos funcio­
nários, misturava-se com eles e os dirigia pelO exemplo. 

Desdobrava-se em atenções com os enfermos~ Levava-os 
ela mesma ao hospital. Ora o da LZ- Sul, ora do EMFA, 
cujos dirigentes jamais lhe negaram assistêil-ci~i. Temperamen­
to extrovertido, caracterizado por uma alegria que contagiava 
os que com ela priv-avam, era uma feSta, Cada dia, quando 
chegava à -casa do -Pequeno Polegar,_as crianças correndo 
esfuziantes ao seu encontro, buscando o colo da ''Tia Rüth". 

Sua última atividade em proveito dos "Polegares" colheu­
a, em Juiz de Foi-a, ónde fora, de ônibus comprar tecidos 
de malhas, mais baratos. para revendê-los no bazar em pro­
veito da Casa do Pequeno Polegar. Foi a primeira -e grave 
manife&tação da enfermidade que viria a ser fatal. Não -mais 
as crianças que ela tanto amou voltaram a vê-la. 

A amiga Zelly Ornellas_ assumiu a obra atuando com 
especial interesse e eilfrentando com- garra··-as dificuldades 
que comumente acontecem no trabalho caridoso. Curnpilu 
com zelo e dedicação os seus mandatos. 

Jubileu de Prata - Graças a esta mulher sensa-cionaC 
que foi Ruth Passarinho, aos seus amigos maravilhosos, aOs 
funciohários dedicados, aos colaboradores desconhecidos e 
aos colaboradores especiais homenageados nesta dªta, que 
podemos hoje dividir_ emoções e alegrjas com o nosso ''Ju_bile-u 
de Prata". 

Em nome de todas as_ crianças que ·au- longO- destes 25_ 
anos receb.erarn o ·conforto e alento às suas dores_, em nome 
de todos os amigos âe Ruth, de -Zelly e dos ''Pas~arinhos" 
que multiplicaram o amor pela- casa, querettios registrar só 
nossos agradecimentos mais profundos, pelo amparo e carinho 
de todos. -

Gostaríamos de_dizer-lhes ainda da nossa emoção ao reto­
marmos à Casa do Pequeno Polegar exatameJ].~~ ·nos seus_ 
25 anos. Assumimos esta obra, que é uma herança de amor, 
com o mesmo orgulho com que constatamos ser personagens 
dos sonhos e .das realizações de criaturas tão especiais que 
é o Jarbas e foi a Ruth Passarinho. 

Temos esperança de que nossas crianças terão um futuro 
melhor. Tomara que-possamos olhar para trás e verifica( -que 
contribuímos com esta melhoria. 

_ Durante o discurso do Sr. Lourival Baptista, o Sr. 
Valmir Campelo, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - A Presidência 
re_cebeu, do Presidente do Banco Central do Brasil, Ofício 
no:> 2.454/92, encaminhando, nos termos da Resolução no:> 36, 
de 1992, do Senado Fede:r,-al 1 _par~ce_r referente à operação 
de crédito pretendida pelo Governo do Estado do Mato Gros­
so do Sul. 

A matéria será despachada à Comissão de As~untos EOO­
nômícos, para -ser ·anexada ao processo do OfíCio n9 Sn6. 
de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Jqnas PinbeiJo) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1"' Secretário. 

Ê lido o seguinte 
REQUERIMENTO N' 881, DE -1992 

Na forma do art. 256, alínea a, do Regiffiento Interno, 
requeiro a retirada do Requerimento n9 880. de 4-12-92, em 
virtude de haver cancelado minha presença ao Seminário pro­
movido pela AssociaÇão Conu!rciãl de São Paulo. 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1992. - Senador 
Marco Maciel. 

-o O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro)- A Presidência 
defere a solicitação do Senador Marco Maciel. O Requeri­
mento n" 881, de 1992, vai ao Arquivo: 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir CamPelo. 

___ o__ SR. VALMffi CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
-O seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, sábado pass~do,_às 9 horas da manhã, c<;>orde­
natnos a SuQcomissão- de Ec_onõnliã da Comissão Mista de 
Orçamentos e ap.róVamos os relaJórios parciaís dos três relato-
res que-compõem aquela Subcomissão. -

_ ~r. Presidente~ Srs. Senadores, realmente me pÍ'eocupa 
o montante irrisório dos recursos do Orçamento para o ano 
de 1993, e me preocupa particularmente para o Distrito Fede­
raL Brasília, como Capital da República, a Capital de todos 
o~-bras~leiros, t_em a função não somente de atender a comuni­
dade brasiliense, mas Brasília~ a célula _mater; Brasilja abriga 
os Três Poderes. O custeio e os recursos cOm- irivestimentos 
realmente são elevados, e .agl}ilo que consta para 1993, pratica­
me_n!e representa 50~ a !Jlepos da_ importância destinada, 
que já foi irrisória p'ãra o ano de 1992. 

Sr. Presidente, V. Ex~ vai me permitir, mas-acredito ser­
muito oportuno ler, neste momento, o editorial do Correio 
Braziliense de ontem, quando fala sobre a governabilidade 
do Distrito Federal. Permita-me V. E~ fazer constar dos Anais 
desta Casa o presente editorial, que reflete a preocupação 
de todos nós que habitamos, que moramos- e que soino:S oS 
hospedeiros de todos os brasileiros que se dirigem parã a 
Capital da República. 

DíZ o editorial: 

"Estará o Congresso NaciÓllai; pela sua Comissão 
Mista de Orçamentos, votando, ·no corre__r da .semana 
que hoje se inicia, o Orç-amento Gerai da União ·para 
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o exercício fmanceiro de 1993~ O exame das milhares 
de emendas oferecidas pelos parlamentares de ambas 
as casas estão com os respectivos pareceres concluídos, 
no aguardo, tão-só, da pauta daquele órgão perma­
nente do Congresso Nacional para apreciação da opi­
nião dos sub-relatores e da relataria geral, para, em 
seguida, o projeto ser submetido à apreciação do Ple­
nário. 

O projeto da Lei de Meios para o ano fiscal de 
1993 sofreu- uma tramitação fora das normas comuns. 
No seu processo legislativo teve encaminhamento no 
prazo determinado por lei pelo presidente afastado. 
O in feio do impeachment e a ascensão do Vice-Pre­
sidente Itamar Franco à direção do País, ensejou a 
oportunidade para a revisão do projeto original. Com 
a mudança da equipe minísterial, alteram-se os obje­
tivos da orçamentação pública. Nessa oportunidade era 
de esperar-se uma reformulação nos excessos ou nas 
desvalias já identificadas pelos congressistas e ratifi­
cadas_ pela imprensa, cabendo ao Correio Braziliense 
a primazia-nas CrítiCas levantadas à conta das distorções 
nos critérios de fixação_ de determinadas rubricas, nas 
quais foram contemplados com generosídade suspeita 
alguns Estados em contrapartida à parcimônia desca­
bida dos valores inscritos em favor de várias unidades 
da Federação. 

O Distrito Federal foi um dos alvos dessa discrimi­
nação numa tão estranha quanto temerária avaliação 
das necessidades a serem atendidas pelas transferências 
intergovemamentais, indispensáveis à manutenção de 
setores de fundamental importância para assegurar em 
níveis administráveis o Governo do Distrito Federal, 
na conformidade dos registros crítícoS levantados por 
este jornal, ao examinar a mensagem presidencial que 
encaminhou em agosto último o projeto da lei de meios 
que estima a receita e fixa a despesa da União para 
o ano fiscal de 1993. A redução havida para o custeio 
dos programas de saúde, de educação, de segurança 
pública, de seguridade social, de transporte e da Justiça 
do DF foi síril(>lesmente aniquiladora. Em que pese 
o crescimento da inflação estar prosperando menSal­
mente ao redor de 25% por cento, os quantitativos 
a serem transferidos ao GDF em 1993 sofreram um 
decesso de quase metade, levando-se em consideração 
as verbas votadas para este ano, de insuficientes. 

Ao denunciarmos destas colunas, juntamente com 
o Governo do Rio Gtande do Sul, as demasias das 
aplicações em alguns Estados, apontamos como solu­
ção alternativa o reexame da proposta inicial, na certe­
za de que os descaminhos havidos seriam corrigidos 
pela equipe do Presidente Itamar Franco. Lamenta­
velmente, no entanto, nenhuma providência foi adota­
da, mantendo-se a indigência dos recursos a serem re­
passados para o Governo do Distiitá Federal no próxi­
mo exercício financeiro. Essa incongruência governa­
mental, no entanto, ainda pode ser retificada. De forma 
urgente, com uma mensagem do Presidente em exer­
cício propondo a revisão, antes que o prOjeto comece 
a ser votado pela Comissão Mista ou então dentro das 
incertezas do rito regimental, onde as emendas da ban­
cada do Distrito Federal estarão sendo confrontadas 
pelas milhares de propostas das demais bancadas esta­
duais, com escassas probabilidades de êxito. 

Feitas as presentes advertências, credite-se ao Go­
verno Federal e ao Congresso a ingovernabilidade que 
atormentará a Capital da República em 1993, sem re­
cursos para educar o povo, assisti-lo hospitalarmente 
e garantir para todos a segurança pública e a Justiça 
do DistritO Federal." 

Sr. Presidente, esse editorial - volto a repetir - é do 
Correio Brazilieose de ontem, e preocupa não só a este Parla­
mentar, mas a todos os brasileiros que aqui re-sidem e que 
lutam, pelo menos, para que continue havendo melhor quali­
dade de vida para todos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT - DF. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, sábado, 
aproximadamente às 22h30min, retornava eu para rnitlha resi­
dência na Superquadra Sul 309, quarido um grupo de mais 
ou menos 60 jovens -que os insensíveis chamam de pivetes, 
mas que os homens _que se preocupam com o social chamam 
de "meninos de rua", por falta exatamente de ocupação e 
de outros valores - vinha o grupo em desabalada carreira, 
já perseguido por dois policiais que atiravam, provavelmente 
para cima. Ao chegar à portaria do prédio onde resido, o 
porteiro disse-me para que tivesse cuidado, pois estava haven­
do um "arrastão", com cerca de 60 a 70 jovens e que a policia 
estava tentando fazer com que safssem da quadra. 

Vinha eu da cidade satélite de Sobradinho, de uma confe­
rência produzida por uma instituiçãO religiosa· de Canoas, no 
Rio Grande do Sul, com apoio daquela comunidade. Eu já 
voltava impressionado com as palestras sobre jovens drogados 
e com os slides que mostravam jovens desesperados, procu­
rando suas últimas veias, o que lhes gerava a amputação dos 
seus membros e deformidades horrorosas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse "arrastão" ocorreu 
na Capital da República; não numa favela, não nas proximi­
dades de onde o pobre reside, mas, sim, onde o homem da 
classe média também vive, inclusive alguns de nós, Senadores. 
O que se verifiCa é que o problema do chamado "arrastão''_ 
é evidentemente social. A nossa Cidade, Brasília, não tinha 
essa problemática. E por que a tem agora? Exatamente pela 
falta de governabilidade com que nos estão cerceando. Nossas 
autoridades estão impotentes pela falta de recursos, rião_ para 
reprimir, que não é o objetivo social, mas para evitar que 
o jovem seja ocioso. Faltam recursos para que se possa ter, 
como antigamente, escolas profissionalizantes; para que a 
criança possa ter acesso aos CIAC, onde essa _criança possa 
ter uma formação e seja aproveitada profissionalmente na 
sua fase mais adulta. 

É nossa responsabilidade apurar a causa. Se pensarmos 
bem, Deus criou os seus filhos ;"~O barro da bondade, tanto 
o filho do mais afortunado quanto o do menos; tanto o filho 
daquele que se julga mais poderoso quanto aquele mais humil­
de. Ao levar o tradicional tapinha ao nascer, chora do mesmo 
jeito; o vagido é exatamente igual. Entretanto a vida social, 
o desapreço, a insensibilidade daqueles que têm que ser sensf­
veis, a vaidade e o egofst:no de muitos contribuiram para que 
essa juventude se desvie. 

Em pleno sábado à noite, no Plano Piloto, 60 a 70 jovens 
de idade entre 14 e 15 anos, eram perseguidos pela polícia. 
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Nem sei se estavam cometendo algum delito! E- que já se 
criou hoje a psicose do medo e até a necessidade de se ante­
cipar a defesa. 

Brasnia está assim, Sr. Presidente; está, na verdade, com 
uma sobrecarga social. Estamos abrigando o Brasil em nossos 
hospitais; temos problemas pois não podemos arcar sozinhos 
com todos os ônus decorrentes porque Brasflia é hospedeira 
nacional, como bem disse a Senador Valrpir Campelo. E muito 
mais do que uma cidade pertencente àqueles que aqui even­
tualmente nasceram ou vier"am por opção; é, sobretudo, pú­
tencente àqueles que todos os dias residem e estão aqui. 

Na semana passada, no Rotary Clube do Lago Norte, 
a comunidade daquela região pediu auxílio à Polícia no sentido 
de defesa, não de repressão. S. EX" o SeCretário de Segurança 
informou que, infelizmente, nem Kombis usadas a Polícia 
tinha. Ora, aquilo que o Estado tem o dever de fornecer, 
nós temos a impossibilidade de atender, não obstante as auto­
ridades estejam atentas às problemáticas. 

Recentemente, um Tribunal de Justiça esteve para ser 
paralisado. impossibilitado de cumprir a lei. É a mutilação 
do aparelho judiciário e policial. · · 

Que cidade é esta que abriga, na verdade, o .cérebro 
das decisões nacionais? Por que ·ocoi:.fem essas histórias? Ao 
irtvés de encontrarmos um somatório, verificamos alguns privi­
legiados. Eles existem. Vou citar um que esta semana se voltou 
contra a Capital Federal, proVavelmente refestelado nos seus 
tapetes persas e na sua valiosa pinacoteca. Instalou-se em 
São Paulo e investe contra Brasl1ia, que considera 'um sumi­
douro de dinheiro". Esse homem não pertence ao lado bom 
de São Paulo, porque a esse lado pertencem aqueles que 
têm sensibilidade com o social e que não acham que o homem 
que mora no morro é um bandido. 

Sr. Presidente, lemos no jornal, para trist~ nossa, QIJe 
alguém que faz de Brasnia os terrenos 6aldios das suas transito­
riedades, não convive com o nosso cená:do e ~. 1>or Conse­
guinte, não corre riscos porque vai do aeroporto para a Câma­
ra e da Câmara para São Paulo. Investe contra a cidade, 
tentando podar a Capital. Não só minha. Não represento 
uma cidade singular, sou um representante da Capital Federal. 
Sou mais um dos 81 Senadores que aqui convivem com seus 
netos, filhos, chefes de gabinete, com a sua equipe de trabalho, 
com· os taquígrafos. Não só eles, mas todos nós, esta comuni­
dade, sente-se visivelmente ~meaçad~, nã9 por uma impo­
tência governamental_ 4o Executivo local, mas pela falta do 
mfnimo necessário paTã que pOssamos resôlver nossas proble­
máticas. Que esta Capital volte a ser aquilo que o nosso ilustre 
Senador Valmir Campelo acabou de dizer. 

Sr. Presidente, Brast1ia costuma ser, sim, para esses que 
a criticam, às vezes urna ilha da fantasia, mas para quem 
quer fantasiar-se, porque Brasília é também para qUem quer 
trabalhar. V. Ex'! e os Senhores .Senadores que aqui estão 
são testemunhas de que BrasOia é um palco ideal para que 
se possa exercer· a democracia em toda a sua_ plenitude e 
segurança. As pressões·mruS ·radicais podem ser limitadas, 
para que exerçamos as nossas atividades, com grandeza, liber-
dade e responsabilidade._ _ -

Brasília, Sr. Presidente,- taiDbéffi tem o seu lado bom. 
Brasília tem os seus moradores mais simples, não só aqueles 
que vivem eventualmente no reino da_ fantasia'- r:nas aqueles 
que vivem e trabalham aqui e lutam pãra que o Brasil faça-se 
representar num cenário de dignidade, de respeito e de segu-
rança. - -

--É nosso dever alertar, Sr-_ Presidente, antes que ~al maior 
po_ss~ acontec~r. para- que atnanhã não venhamos carpir a 
morte de um ftlho ou neto, um filho de um funcionário nosso 
um genro que conosco mora párque foi vítima da nosSa omis: 
são. 

Não estamos pedindo muito, Sr. Presidente. Nit verdade, 
estamos pedin?o.o necessário. porque esta é a terra que abriga 
todos os brasileiros e todos os representantes estrangeiros. 
Gratuitamente, damos apoio, segurança, saúde, educação e 
ou.tros. 

Logo, não é possível ficarmos analisando o sentido de 
que a solução para os problemas de Brasília dependa da even­
tual boa vontade do Relator de uma Comissão Orçamentária, 
ou de um Ministro que mal acabou de chegar; não arrumou 
ainda as suas gavetas e tem que receber o Governador com 
pires na rrtão, suplicando o mínimo necessário para o- plano 
de saúde e para o de educação. 

É certo;- Sr. Presidente, que esta Casa e todos aq~eles 
envolvidos no problema orçamentário podem e devem exami­
nar estas questões. Para o que é fundamental, para o que 
é essencial, para a nossa própria condição de trabalho e para 
a cond_ição de trabalho do povo, de todos que aqui milítarn, 
é preciso que se faça realmente uma depuração, separando 
o joio do trigo. 

O próprio Presidente da República preocupa-se conl o 
prOblema social. 

Um artigo do Deputado Paulo Mandarino, publicado ho­
je no Correio Braziliense, cita: 

"O próprio Presidente em exercício. tem-se mos­
trado bastante preocupado com os efeitos perversos 
do prolongado processo recessivo na vida das camadas 
mais pobres da população. Sua maior angústia é encon­
trar no Goverrlo os mecanismos que permitam, a curto 
prazo, como a realidade exige, a retomada econômica, 
do ?í~el de emprego e a implementação de programas 
sociais- essa é a sua palavra chave_- voltados para 
os setores de baixa renda." 

É preciso, Sr. Presidente, que tomemos medidas preven­
tivas, e que, ao invés de aprovarmos verbas para reformar, 
por exemplo, presídios, destinemos verbas para a formação 
de. homens, a fim de que haja menos delitos, menos crimino­
sos. Isso só será possível através do binômio edllcaçâo e traba­
lho. Educação, para que o homem tenha o mínimo necessário 
para exercer sua cidadania com conhecimento dela; t'rabalho, 
_para que tenha dignidade e não necessite viver de esmolas 
e favores. É preciso que todos os- Srs. SenadoreS_- atentem 
que Brasfiia é uma capital da República e que a responsa-
bilidade é nossa. -. 

Fazemos nossas as palavras do texto, publicado pelo Gru­
po do Rio, de autoria do eminente Senador e hoje Ministro 
das Relações Exteriores, Fernando Henrique Cardoso. 

Diz S. Ex~ no texto: 

"O documento final -refe-re-se ao Grupo do Rio 
- sela o compromisso de continuar fortalecendo os 
programas· políticos, econômicos --e sociais orientados 
para gerar con4íções favoráveis para a incorporação 
definitiva da população em situação vulnerável ao pro­
cesso de desenvolvimento e para eliminar os desequi­
hbrios estruturais, em particular, as condições de pro­
breza e marginalidade que ainda afetam nossos países." 
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Desaparece o claro nexo entre a crise s-Qcial e a demo­
cracia que muitos governantes dcsCJain deixar bem esclare­
cido, tal como expressou o Chanceler brasileiro Fernando 
Henrique Cardoso antes de começar a reunião presidencial. . 

S. Ex• é enfáticO ao dizer: "A democracia acompanhada 
de miséria é muito difícil de sustentar na maioria dos nossos 
países. Consideramos que o Grupo Rio deve complementar 
o tratamento político dos temas com orientações econômicas". 

Sr. Presidente, para tudo há solução. 
Apresentamos, nesta Casa, e hoje com o apoio de 28 

Senadores uma Proposta de Emenda Constittucional. a·que 
propomos - nós, os brasileiros - depois de estudar esta 
matéria no forum da Federação do Comércio do Distrito Fede~ 
ral? Cinco por cento do Produto arrecadado pelo Imposto 
de Renda e IPI. Há neste momento uma Comissão cujo Presi­
dente .é o Senador Francisco Rollemberg, homem sensível, 
e Vice-Presidente o Senador Walmir Campelo, tendo como 
Relator o nobre Senador Irapuan Costa Júnior, estudando 
esta proposta. Portanto não estamos pedindo nada a ninguém; 
estamos pedindo o que é nosso. 

Na Ceflândia e em Taguatinga, o trabalhador desConta 
o seu Imposto de Renda para contribuir com a Nação. É 
claro que queremos contribuir, porque o nosso PIB é satisfa­
tório, mas prccisaritó-s ter o mínimO necessário. 

Contribuímos, no último balanço com 2 bilhões e -500 
milhões de dólares e retornaram para o Distrito Federal ape­
nas 30 milhões. 

Sr. Presidente, se tivermos realmente os 5% desejaàos 
para que sejam aplicados, no Distrito Federal, vamos permitir 
que melhoremos es-sas-nossas emetgêht:ias--: -

Volto ao início do meu pronunciamento. 
Brasília, aquela cidade que efetivamente o-ferecia ·tania 

tranqüilidade para se viver, está também ficando ameaçada. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, na Superquadra Sul 309 

mora um ex-Presidente da Repúbli~, Colega f!_Osso. Isso não 
importa. É apenas uma citação para detalhar que ali mora 
uma autoridade, bem como_tantos outros brasilienses compro­
metidos com a nossa cidad_e._ 

Ê um apelo que faço Sr. Presidente, para que levemos 
realmente avante essa Emenda Constitucional. Que o Poder 
Executivo tome a iniciativa de pertmitir que a cidade de todos 
os brasileiros não seja, amanhã, uma cidade somente decan­
tada pela sua beleza, ou por ser Patrimônio Histórico da Hu­
manidade, mas tambt!m por se tratar de uma cidade onde 
aqueles que aqui militam, aqueles que têm a responsabilidade 
do trabalho e do exercício de misteres legislativos, executivos 
e congêneres possam exercer as suas funções coin tranqüi­
lidade. 

A cidade está ameaçada, Sr. Presidente. Antes que acon­
teça o pior, temos o dever de alertar, para que o nosso amanhã 
seja o que sempre foi: de um sol ardente, candente,luminoso, 
que o mundo respeita. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel- Álvaro Pacheco- César Dias- Dario 
Pereira - Eduardo Suplicy - Gerson Camata - HenriqU-e 
Almeida - Hydekel Freitas - Jarbas Passarinho - João 
Calmon - Jutahy Magalhães - Lavosier Maia - Márcio 
Lacerda- Nelson Careneiro- Ronan Tito 

- ' 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinht::iru) - Esgotado o 
tertipo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

NÕS termOS -cio art-.-- i74 do Regimento Interno, a _ _rresi~ 
dência resolve dispensar o período correspondente à Ordem 
do Dia de hoje. 

São os seguintes os itens cuja apreciaçãO fica sobr-estada: 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 11, DE 1991 

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno únLco, do Projeto de Lei da C~mara 
n' 11, de 1991-Complementar, (n' 69/89, na Casa de ongem), 

-de iniciath'a do Ministério Público da União, que dtspõe sobre 
a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público 
da União. tendo Pareceres: 

- SÓb no 412, de 1992. da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, favorável, nos termos do Substitutivo 
que oferece; e ___ _ _ _____ _ 

-Proferido em Plenário, Relator: Senador Amir Lando, 
contrário às Emendas de Plenário. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N'' 68, DE 1992 

(E_.gi regime de urgência nos termos do 
art. 336,_c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

68, de 1992, de iniciativa da Comissão Diretora, que altera 
o Regulamento Administrativo do Senado F~deral e reestru­
tura a Subsecretaria de Assistência Médica e Social. (Depen­
dendo de Pareceres). 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'' 91, DE 1<)92 

(Em regime de urgência, noS termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 91, de 1992 (n' 3.203/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que cria cargos nos Quadros 

-de Pessoal das Instituições de Ensino Superior que menciona 
e dá outras providências. (Dependendo de Parecer). 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 67, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos tt!rmos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, d~O -Projeto de Resolução o<.> 
67, de 1992, de iniciativa da Comissão Diretora, que altera 
a redação de dispositivos da Resolução n9 86, de 1991, modifi­
cada pela Resolução n9 5, de 1992, ambas do Senado Federal 
(Dependendo de Pareceres). 
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-5-
0FÍCIO N• S/76, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 
Ofício n" S/76, de 1992, pelo qual 

O Governo dO Estado do Mato Grosso do Sul solicita 
autorização para contratar operação de crédito, no valor de 
quinhentos c um bilhões, novecentos e quatro milhões, sete­
centos e noventa e oito mil e dez cruzeiros, para os fins que 
especifica. (Dependendo de Parecer) 

-6-
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'' 318, DE 1991 
COMPLEMENTAR 

DiscusSão, -em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n"- 394, de 1992) dQ 
Projeto de Lei do Senado o" 318, de 1991-Complementar, 
de autoría do Senador Maurício- Corrêa, que determina os 
casos em que forças estrangeiras possam transitar pelo territó­
rio nacional ou nele pennanecer temporariamente. 

-7-
DECRETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 60, DE 1992 

Discussão, ern turno úníco, do ProjetO de ·Decreto Legis­
lativo n' 60, de 1992 (n' 77/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto ~~ -~onvêriio -para Preserv~ção, Conser­
vação e FiscalizaçãO -dos Recursos Naturais nas Arcas de Fron­
teira, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Gõverno da Bolívia, em Brasília, em 15 de 
agosto de 1990, tendo _ 

Parecer favorável, sob n~ 377, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Há oradores 
inscritos. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, um desses 
dias, lendo a parte econômica de alguns jornais, deparei-me 
com a seguinte manchete: "Depósitos de TDA em Juízo per­
mite ganho financeiro". Trata- se de um artigo, muito bem 
elaborado por Cláudio Gradiloni, do jornal a Gazeta Mercan­
til, de São Paulo --a xerox não está muito boa --que nos 
remete aquilo que a imprensa e os Parlamentares acostuma­
mo-nos a chamar de moedas podres. 

Não sei se vale à pena fazer uma análise do que seja 
moeda podre ante~ ou depois de comentar as transações que 
temos_,_boje, no mercado com títulos do Governo:- Lutei aqui 
pela privatização da primeira empresa colocada- em leilão, 
a Usiminas, no meu Estado. Não tive companheiros na Ban­
cada para lutar a favor. Ao contrário. Presenciei Parlamen­
tares da minha Bancada - e respeito esse ponto de vista 
deles - lutarem para que não houvesse a privatização da 
Usirninas. Inclusive, tivemos a subscrição de alguns Senadores 
para sustar o processo. ___________ _ 

A privatizaçãO, -·no meu eritendiriientó~ --tein que seguir 
o seu curso normal. Se observarmos a origem de tantas empre-

sas estatais, verificaremos que a estatização mais forte dest-e -
País aconteceu no regiine militar, principalmente no -Governo 
presidido pelo General Ernesto GeiseL 

O interessante é que todos nós, quando discutimos em 
tese, dizemos, por exemplo, que somos a favor da privati­
zação, que o Estado está enorme. Por outro lado, um Estado 
inadimplente na educação, na saúde, na infra-estrutura, na 
prestação de serviços de justiça e de segurança, coqJ.o é que 
ainda se mete a fazer empresas? Outros argumentam que 
as empresas estatais são o paraíso da irresponsabilidade admi­
nistrativa. 

Devo clizer, Sr. Presidente, que as razões que me movem 
são diferentes dessas. Temos estatais muito" bem dirigidas, 
estatais bastante eficientes. Mas entendo também que urna 
verdadeira democratização do poder só poderá, só deverá 
vir após não um Estado mínimo, mas um Estado exato. Tam­
bém não sou partidário de um Estado mínímo, não sou liberal 
-para mim esse negócio de liberalismo total já passou desde 
o século passado; o laissez- faire, o laissez- passer, isso 
para mim ficou enterrado no século passado. Luto por um 
Estado soberano; enquanto o Estado brasileiro ficar preocu­
pado com as suas estatais, ele não é soberano para admil).istrar 
a economia. Ele fica preso às suas empresas. Os seus modelos 
são as próprias __ ~mpresas, que nem sempre são exemplos de 
eficiência. 

Eu gosto muito de tocar nos tabus. E vou, neste momento, 
falar da intocável Petrobrás. A Petrobrás, que saiu na relação 
deste ano como um dos maiore-s patrimônios líquidos do mun­
do, a 15~ empresa do mundo em patrimônio líquido, apareceu 
na revista Fortune com um patrimônio líquido de 170 bilhões 
de dólares. Ora~ o patrimônio líquido da Petrobrás, se fosse 
possível, verdadeiramente viabilizado, daria para pagar as nos­
sas dívidas interna e externa, e ficaríamos zerados. 

Eu fui empresário durante muitos anos. Outro dia, eu 
disse aqui que carregamos conosco o cacoete da nossa profis­
são anterior. Referia-me a advogados, referia-me até ao meu 
Líder e do qual sou admirador, Senador Pedro Simon. que 
no momento defendifl_l,lma questão, com brílhantismo, mas 
com cacoete do advogado de júri. 

E, agora, vou falar com cacoete de empresário. Não me 
" .impressiona valor patrimonial. Não me impressiona ativo lí­

quido. Quando fui ver o ativo líquido da Petrobrás, assusta 
a qualquer um, 15~ empresa do mundo. No entanto, os senho­
res sabem qual é o faturamento anual da Petrobrás? Dezoito 
bilhões de dólares. Significa pouco rnaís de 10% do seu patri­
mônio. Eu nunca tive a pretensão de vender ou privatizar 
a Petrobrás. Apenas, neste instante, estou analisando a Petro­
brás como empresa, mesmo porque entendo que ela é impriva­
tizável. 

- --A maior privatização de que tenho conhecimento na his­
tória recente da Humanidade foi de 8 bilhões de dólares. 
Não conheço nenhuma privatização de mais de 8 bilhões de 
dólares. É difícil compor, mesmo um pool de compradores, 
para uma cesta de valores superiores a 8 bilhões de dólares. 
E tem que ter atrativos enormes. Que atrativos teria uma 
empresa que tem um património de 170 bilhões de dólares­
e fatura 18 bilhões de dólares? 

A empresa que não gira o seu capital em um ano,_ um 
ano e pouco, é ineficiente- esse é um conceito internacionaL 
Não sei que qualificação teria uma empresa que leva 9 anos 
e 2 nieses para girar o seu.capiial, se é -considerada ineficiente 
aquela que leva mais de ano e meio para fazer isso. 
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Mas estou analisando a Petrobrás para an<1lisar outras 
estatais. Por que a Pt!trobrâs_ chegou a um patiimônió tão 
grande com uma·eficiencia tão pL'qucna? Por uma série de 
problemas que só aconteceram nas empresas· estatais. Isso 
ocorre à custa de quem? 

Na iniciativa privada, se o proprietário quer capitalizar 
sua empresa, tem duas alternativas: transfúe para ela ativos 
de outras empresas ou tem que se socorrer de empréstimos. 
Nenhum banco emprestaria dinheiro para uma empresa priva­
da com um patrimônio de 170 bilhões de dólares e tão inefi­
ciente. Para emptesa estatal empresta, porque o Tesouro estâ 
aí para garantir. Se SOmarmos. de dez anos para cá, _o que 
saiu de subsídio, por meio- do Orçamento, dinheiro que foi 
subtraído e destinado ao petróleo, à Eletrobrás, a isso ou 
àquilo, verifiCarem-OS Que o total é absurdo. Talvez esse dinht!i­
ro desse, hoje, para contermos o cólera ou dar maior assistên-
cia ·aO" ensino básico. -

Agora estou chegando a questão nodal: o caixa, so:::ja 
do Tesouro ou de uma empresa, é sempre um. Ele é- único. 
Já se disse, com mUita sabedoria, que administrar é priorizar 
recursos._ Onde é que cu vou aplicar esses recursos? __ Vou 
aplicar na Petrobrás, na perfuração Ue -pOços de petróleo, 
ou vou aplicar em educação? E não existem duas maneiras: 
vou aplicar dois na Petrobrás c dois em educação. Isso não 
existe. 

Então, o que acontecia na Usimirias? Diziam que a Usimi­
nas era uma empresa cfidcnrc.-vamos ver se ela é eficiente 
mesmo. Os números são fríOS--:--Qual é- o patrimônio da Usimi­
nas? Vamos dizer, 6 bilhões de dólares, o patrimônio de inves­
timento. Todos queriam- que se vendesse a UsirninaS -por 6 
bilhões. Alguém até falou em 18 bilhões de dólares. Acontece 
que se vende urna empresa" não pelo patrimônio imobilizado-, 
mas pela possibilidade de render lucros, render dividendos, 
remunerar o capital. QU3l a rentabilidade da USiminas nos 
últimos dez anos? Remunerou o capital ao menos em_ 8_% 
a9 ano? Uma rentabilídade_ boa, no mundo todo, é em torno 
de 10% a 12%. As famosas blue chips da Bolsa de Chicago, 
de Nova Iorque, de Tóquio estão em torno de 10%. Uma 
excelente remuneração do capital. 

A Usiminas não remunerou o capítal nem em 1 %.-TamR 
bém isso não quer dizer que a Usiniinas fOsse ineficiente. 
Ela fói montada há muito_s_ anos, e equipamentos modernos, 
novos, sofisfícados, apareceram no mercado. A aciaria de 
grande porte, mais recentemente instalada que nós tivemos 
foi a da Coréia que liCeu. mais oú menos; a Um custo_ de 
1.200 dófãreS por tonelada de aço produzido. A Usiminas 
produzia, à época, e está produzindo pouco mais do que isso, 
1 milhão e 200 mil toneladas; eiúão. o valOr âCSSã: erripresa 
é aquilo que se gastaria para montar essa empresa hoje, não 
aquilo que se gastou para montar aquela empresa durante 
lO-anos. 

O que adianta eu ter um valor histórico. Um grande eleR 
fante branco que ·com-e muito? E a rcntabilidade_? __ Qual a 
possibilidade que ela tem de remunerar o capital? 

E aí optani6S, ·n-os--os- parlamentares, para o sistema de 
venda mais transparente já -descoberto no mundo, que é o 
sistema de leilão, e leilão integrado. O que é leilão integrado? 
Alguém poderá estar _em Minas Gerais, Bahia ou Pernambuco 
e estar fazendo o seu lance num leilão que está acontecendo 
no Rio de Janeiro. Então, fomos para o leilão. 

Ora-;se·o negócio era-muito bom c foi-denunciado daqui, 
por um ilustre Se.nad_o_r desta Casa, que aquilo eia utha~fiégó-

datá, um jogo de cartas marcadas e que uma empresa japonesa 
já tili.ha cu do arrumadinho- para dar o bote. Eu não sei como 
é que se dá bote para dar um grande golpe num leilão público. 
E o -leilão foi anunciado para c,-- riliindo inteiro. Se o sujeitO 
vai comprar uma galinha morta por 10, mas ela vale 50,_ vai 
aparecer alguém mais inteligente que pode comprar por 20 
e não. vai deixar aquele sujeito cojllprar por 10. 

E assim que raciocina o empresário. O empresário só 
quer saber do seu lucro. 

Então, colocouRse em leilão, deu no que deu. Depois, 
a grande acusação: "A Usiminas foi comprada com moeda 
podre''. 

Muitas foram as razões que me levaram, verdadeiramen­
te, a querer aceitar a priva:tizáção da Usiminas. A primeira 
delas originou-se durante o período em que o Dr. Dilson 
Funaro foi MinistiO da Economia. O Governo do Estado 
de Minas Gerais r_edamava que a arrecadação havia caído 
a níveis inaceitáveis e, para arrecadar mais, começou a fazer 
apreensões de carrocinhas que transportavam, da fazenda para 
a cidade, meio- saco de feijão, ou meio saco -de arroz, que, 
mu_itas· vezes; eram levados para a própria família. 

Solicitei, então, da Secretaria da Fazenda do meu Estacio 
um mapa de arreCadação e verifiquei que b aço haviá. caído 
Qa perpendicular. Lig~~i para os presidentes das aciarias e 
pCrguntei-lhes se teria-havido uma queda substancial na sua 
produção. Eles me responderam que não, que estavam produ­
zindo a todo vapor. Perguntei, então, como_ estava o mercado 
internacional. E aí veio a resposta: 'O mercado internacional 
está muito bem, mas,_n_p mercado naçi_onal, estamos vçndendo 
aço a 55% do rnàcado inteinaçion~l. porque o Governo havia 
tabelado. Essa é a conseqüência de se querer conter a inflação 
com tarifas públicas ou com tarifas de estatais. 

Nesse momento, porém, havia uma razão a mais. Em 
conversa com o Ministro, que estava a_té com pressa, pois 
iria viajar para os Estados Unidos, disseR lhe que faria o meu 
discurso, já que não podíamos falar, e deixaria registrado 
o meu protesto, porque o meu Estado esrava perdendo, na 
época, um bilhão de cruzeiros por mé~ .• todos os meses, em 
ICMS. Depois~ com calma, ele explicou-me que o Governo 
estava muito interessado na exportaç-ão -de veículos e que, 
para tsso, precíSã.V_a baixar o preço da chapa de aço. 

Confesso_que, na hora, engoli a pl1ula como argumento, 
mas não aceitei._ Que __ se dê esse subsídio à indústria automo­
bilística, se não for possível; mas achatar os preços d_e_ aço, 
descapitalizan-do as empresas, acabando com o ICM, isto é 
uma transferência de ICMS, uma transferência de- receita, 
uma transferência absurda e inaGeitável de recursos do meu 
Estado para o de São Paulo. Fiz as contas e mostrei quanto 
se estava transferindo nesse momen_to para São Paulo. Aliás, 
há 20 anos, o Ministério da Economia estava naS mãos de 

-São Paulo, e os Ministros eram useíros e Vezeiros em· fazer 
isso_ não só com .o meu Estado, mas·-0rn todos onde havia 
estatais. 

Imaginemos um governo que decida exportar automó­
veis. Ele sabe que, embora pague os menores salários do 
mundo e exportação não tenha impostos, seu custo não é 
competitivo. Resolve, então, achatar o preço das chapas de 
aço, obrigando, com isso, a ind_ústr!_a particular a subsidiar 
essa exportação. Mas qual o empresário que vai aceitar isto? 
E aí entra a estatal. ou seja, dinheiro do Erário, dinheiro 
do Tesouro, dinheiro do povo recolhido através do Imposto 
de Renda. 
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Após fazer um estudo da Usiminas, Acesita e Açominas, 
produtoras de aço de conformação, fiquei impressionadíssimo 
ao verific-ar qUe~-cOID os subsídios do aço, só em ICM, além 
de subtaxas, haviam sido transferidos mais de 2 bilhões de 
dólares de Minas Gerais para São Paulo em lÓ anos. Uma 
forma de se coibir isso, seni dúvida nenhuma, seria colocarmos 
nas· mãos de particulares, que terão de pagar o ICM pelo 
preço normal. 

Mais tarde, fui examinar a qUestão das chapas dos auto­
móveis. Pasmem os Srs. Senadores: quando terminei o estudo, 
verifiquei que o Vãlóf-da chapa de aço, no custo final do 
automóvel, não chega a atingir 5%. Isso mostra c:jue_a chapa 
de aço não teria grande impo-rtância na competitivldade inter­
nacional. Na verdade, era uma desculpa esfarrapada, alegada 

'de tempos em tempos, que só servia para empobrecer a aciaria. 
A Usiminas, há muitos anos, está precisando reequipar-se 

e modernizar-se, mas não poderia fazê-lo, porque tinha que 
vender aço subsidiado, muitas vezes sob a desclllpa de se 
conter a inflação. O preço ficava congelado por s_eis meses, 
com uma inflação de 20% ao mês, coõgelamento esse inacei­
tável por parte da iniciatiVâ: privada. fSto não aconteceu apenas 
uma ou duas vezes~ 

Aos que indagavam por que a Usiminas, eu respondia 
com outra_ pergunta: Por que não a Usimfnas, -se temos que 
privatizar alguma empresa? E veio a: privatização da U siminas. 
Confesso que fui à toca da onça: fui à Assembléia dqs Traba­
lhadores da Usiminas fazer uma paleStra sobre privatização 
dessa empresa; mas o Presidente do Sindicato dos Trabalha­
dores esvaziou a sala na hora em que eu estava falando. Até 
um sacerdote d_a minha Igreja começou a lançar imprecações, 
dizendo que eu era entreguísta e que estava mancomunado 
com as negociatas da época. 

Há diias semanas, fui cOnvidado a receber uma medalha 
dos trabalhadores da U siminas, satisfeitos Coín os resultados 
da privatização. Mas já respondi, por escrito, que não aceito 
essa medalha, porque não me foi dada a oportunidade, antes, 
de mostrar as razões por que eu· achava que se devia privatizar 
essa empresa. A privatização poderia não ter sido exitosa, 
mas isto não ocorreu. A bem da verdade, se formos analisar 
o perfil dos compradores das ações da Usiminas, vamos verifi­
car que ela deixou de ser estatal para ser sodaliza_da, porque 
OS proprietários da maioria do ~pit~l da~_ estatais são os seus 
fundos de pensões, isto é, seus próprios funcionários. 

Pretendo ainda falar sobre esses fundos de pensões, quan­
do pretendo trazer todos os números para mostrar, por exem­
plo, que o fundo de pensão do Banco do _Brasil é_ suficiente 
para comprar o Banco do Brasil à vista, e airida sobram uns 
trocados. São anomalias que vão surgirido dentro dos r~gill_!es 
fechados e que, não tendo a fiscalização do Congresso_NacJo~ 
nal e da imprensa, vão crescendo a ponto de gerar monstros 
atrás de monstros. 

·creio que ninguém de bom-senso n_~ste País _sej_i .. capaz 
de dizer que a privatização da Usiminas fõi Uma ~aU negó_cio. 
Remanesce apenas um argumento, e um _argutrtent~ forte: 
Mas foi comprada, na sua maioria, COm moeda podre". 

O que é moeda podre'? Façamos_ um_ pequeno· éxeréício 
de raciocínio. Num determinado momento, o Tesouro não 
tinha mais dinheiro para injetar nas suas estatais, depaupe­
radas pelas razões que acabei de expor, tais como: contenção 
das tarifas para diminuir a inflação artificialmente, etc. EntãQ, 
o Gove-rno lançou mão de debêntures - as famosas_ debên­
tl.J..fes da Siderbrás - e as jogou no mercado. O mercado 

as comprou. Com ess·~ d~nheiro _-, o Governo recapitalizou 
aS suas empresas de aço, inclusive a Usimínits. __ 

Confesso que ainda não consegui compreender esse passe 
~e mágica. O dinhe_iro captado era bom, pois foi conseg'-!ido 
através de_ um papel chamado debênture; foi colocado na 
Usiminas, que v_irou ·_~dinheiro quenten. Mas o papel que 
serviu para captar esse dinheiro chama-se moeda podre. Não 
~SÍ$0 entender essas mágicas. __ _ 

As vezes, vejõ alguém chamando o TDA -Títulos da 
Dívida Agrária- de moeda podre. E o pior ê que esse parla­
ment~_r _e, às v~ze~ ~ss.e jornalista, qu~ndo é question_a.do 
se é_ a favor çla reforma agrária, diz qUe ela precisa acontecer. 
De Õllcordo com a Constituição e com as leis bJ;:ªsileiras _­
e isto hoje -é COnsenso mUndial - as._terras a se_rem desapro­
piiadas significam, mais ou menos, de 15%_ a 20% do custO 
do projeto de reforma agrária; mas não basta apenas ter a 
terra. todos sabemos disto. A terra é indispensável, mas insufi­
ciente. 

Então, somos a favor da reforma agrária, mas desacre­
ditamos publicament~ - e o próprio Governo, através do 
Tesouro, foi"o primeiro a fazê-lo ..:_o Título da Dívida Agrária, 
dando a ele o apelido de "moeda podre". São certos milagres 
que, para mim, ficam difíceis_de entender. Verdadeiramente. 
a semântica-política e jornalística, às vezes, fazem~me ficar 
um pouco confuso. 

Agora, surge essa denúncia da Gazeta Mercantil sobre 
- a conduta de juízes em casos de recolhimento de impostos. 

No debate entre o empresário que deveria recolher o imposto 
e o Fisco que deveria arrecadá-lo, quando termina a última 
instância administrativa, há o recurso para o Judiciário, e 

_a lei obriga que o empresário deposite o valor correspondente 
da ação em dinheiro. Aoontece que·os advogªdos competentes 
dizem: ··vou depositar, e por que não em IDA? O TDA 

. é uma moeda emitida pelo Governo, assim como o cruzeiro". 
E, com a sua lógica pfópria, vão ao juiz e dizc:;m: •'IStO é 
uma moeda emitida pelo Governo, cujo valor de fac:e ~ 100; 
o valor do meu débito é de 100, portanto, estou depositante 
_100." E o jUiz concorda. 

Acontece que o valor de face é 100 e o valor da cotação 
é 37. Mas todos os juízes estão recebendo, e dentro ·de uma 

-- lógica irrcfutável: isso é emissão do Governo. O ·que essa 
causa pretende? Arrecadar recurs2:s,_ tributos para o Tesouro. 
Ora, se tenho 100 que o Governo quer receber e tenho 100 
que o GOverno· deveria ter pago e não pagou, vamos-razer 
um encontro de contas. Nada mais justo. 

Ô interes·sante é que, ·segundo notícias, são niâis ou menos 
trezentos bilhões de cruzeiros ·em TDAs depOSitados em juízo, 
e todos aceitamos. Mas vejam o pragmatismO do empresário: 
ele ~em que depositar 100; vai ao mercado e compra-TOA 
por 37; sobram-lhe 63, que ele aplica no mercado de capitais, 

_çbmprando, muitas vezes, títulos que o Governo que reml!­
nera com correção monetária mais 20%-, 25% ou até 28%. 
No Governo Collor, chegou-se apagar 32% ao ano partrêãptar 

_ recursos na base. 
Vejam V. _Ex's. o que está_ 3.conteçenclo: _Q_Jndivíduo tem 

uma díVida de 100, compra !DA de valor nominal 100 por 
J7 e aplica os 63 restantes. Como essãS causas erit juízo demo­
ram cerca de três a quatro anos, caso perca a causa, o empre­
sário paga seu débito com o rendimento dessa diferenÇa. Ou 
seja, ele embolsa os TDAs, o diferencial de 61_aplicado no 
mercado, em títulos do Banco Central com remuneração de 

: 25% a 30% ao ano, e coloca na gaveta; com o rendimento, 
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paga os tributos que- estava contestando. Em três ou quatro 
anos, está tudo pago, liquidado, e sobra-lhe capital. 

Que incentivos- oferecemos para alguém arre-cadar? O 
empresário é pragnlático. Qual é o- seü maioi objetivo? O 
h.lcro. Evidentemente, um bom empresário pensa no lado 
social, na segurança do trabalhador e em outros aspectos. 

Há pouco tempo, ouvi uma entievista cOm o diretor-pre-­
sidente de uma empresa aérea dos Estados Unidos. Pergun­
taram a ele: "QUal a sua maiór preocupaÇãO n-a direção- da 
sua empresa?'' Ele respondeu: ''O lucro". Perguntaram: "Mas 
não é a segurança?" Ele disse: ''Sem lucro, como vou propor­
cionar segurança? Não tenho como revisar as turbinas, como 
rever todos os equipamentOS1 como remunerar bem os nosso 
pilotos; de maneira que a minha obsessão é pelo lucro. Os 
outros departamentos vão pensar numa maior segurança para 
a aeronave e para o-s-pilotos, numa melhor condição de traba­
lho, num atendimento melhor para o passageiro, mas tudo 
isso só é possível se houver lucro." 

Cruel? É posSível que seja, mas não estoU "falando de 
hipóteses. Estou falando de_ uma realidade tóPica. Isso é o 
4ue ocorre. 

As moedas podres não servem para comprar os ativos 
não podre_s, os ativ_QS __ sadios do Governo. Mas repito: quem 
emitiu essa moeda c para que foi emitida:? As debêntures 
c.!mitidas pela Siderbrás objetivavam exatamente capitalizar 
a<.:. aciarias. E os TítUlos da Dívida Agrária? P"ara fãz"er reforma 
agrária. Será que não queremos_ nem capitalizar as nossas 
empresas, nem fazer reforma--agrária? Será que rião estamos 
percebendo que, na medida em que ridicularizamos a moeda 
emitida pelo Tesouro Nacional, chamando-a de moeda podre, 
estamos acabando _com _qualquer possibilidade de reforma 
agrát'ia ou de captação de recursos para capitalizar as empresas 
estatais? 

A cada dia, estou juntando mais uma pedra nesse quebra­
cabeça sem fim, mas fiquei assustado com os números apresen­
tados pela Gazeta Mercantil~ na sua edição de sexta-feira, 
sobre os depósitos feitOS pelos empresários que não concor­
dam com o levantamento: só de PIS, 300 bilhões de cruzeiros 
já foram depositados com Títulos da Dívida Agrária. Fico 
entre a cruz e a caldeirinha: se questiono esSe depósito, estou 
prirne1ró questionando o órgão emissor-que é-o Tesouro Nacio­
nal; se questiono es_sa mo'êâa; estOU questionando o objetivo 
para que ela foi e-mitida, ou seja, para fazer a re-fõfrita agrária. -

Seria até extraordinário se tivéssemo_s dinheiro viY9 para 
desapropriar terras. Mas aí iríamos dizer: '"'Reforma agrária 
com pagamento da terra em cash é negociata, não é reforma 
agrária.,. Concordo com isso. O latífúndio -impt01iutivo tem 
que ser desapropriado, fias com moeda que se-pretende resga­
tar na data marcada e pagando os juros que o GoVerno estipu­
lou. E quando o Governo emite uma moeda - não importa 
se chama cruzeiro, TOA, debêntures da Siderbrás -e_ depois 
não a honra, podre não-é a moeda: podre é o Tesouro, podre 
é O- País, podre é o Governo. -

Estou vendo anunciar-se, até com certo júbilo e alegria, 
que os_ Ministros Gustavo Krause e Paulo Haddad, a dupla 
"pífia e caipira", pretendem arrecadar mais impostos no -Pr9xi­
mo ano. Em recente levantamento, constatou-se que, das tre­
zentas maioreS crriprcsas do País, sessenta por cento- estão 
pagando menos de 50% dos impostos que deveriam recolher. 
E nisso estão envolvidas tambt!in empresas: muliinaéíonais. 
Vou repetir, Sr. Presidente: das trezentas maiores empresas 
do Brasil, sessenta por cento ou mais estão arrecadando aos 
cofres públicos mcrios de Sü% do que deveriam-arrecadar! 

Os expedientes são claros~ não se arrecada; vem o fiscal 
e levanta o débito. Há cinco inStâncias administratiVaS para 
se percorrer, e começa-se a discutir dentro do Ministério da 
Fazenda. Daqui a um ou dois anos, quando descobrirem que 
a dívida é líquida e certa, o que se_ faz? Deposita-se moeda 
podre, ou seja, cem por cento do valor nominal e 37% do 
valor de face. Os 63% restantes, que deveriam ter sido arreca­
dados e não o foram, são investidos no mercado de capitais, 
na compra de títulos do Governo - e estes são os chamados 
"títulos bons". 

Como quebraremos essa corrente diabólica? On-de-vamos 
parti-la? Estamos como cachorros correndo atrás do rabo há,, 
mais ou menos treze anos: ''A culpa é da dívida externa, 
do FMI, dos bancos internacionais, do Banco Interamericano, 
do Clube de Paris". É engraçado observar que países que 
abrigavam essa mesma corrente de pensamento hoje estão 
todos filiados ao FMI. A Albânía, por exemplo, filiou-se há 
pouco mais de um ano;-o mesmo ocorreu com todos os- países 
da antiga Cortina de Ferro - e pedem pelo amor de Deus 
para fazer parte dessa "desgraça pelada" que se chama FMI. 
~ - E nós continuamos aqui - antes da Albânia, antes de 
1917- a falar de algo que até hoje não foi bem analisado, 
ou seja, o que é o FMI? É um banco, uma agência de desenvol­
vimento que tem critérios mais ou menos rígidos; para aprovar 
um<:~: contabilidade, também realiza auditagem. Ele faz algu­
mas exigênciaS-; há casos em que chega a colocar interventor 
na economia do país em questão. Hoje temos pelo menos 
dois países na América Latina com a presença de auditores 
do FMI -já a tiVemos também. Pois- bem, Sr. Presidente: _ 
se- tivéssemos hoje, no Brasil, a presença de um membro 
do FMI controlando a n_ossf). economia, no momento em que 

_o Ministro Antônio Britto noticiaSSe"que ii'ia pagar os 147%, 
011 ele cairia, ou não pagaria, ou o País- seri3._ COrtado do 
FMI. 

Existe_ó" rilóoitofamento _e a carta de _intenções "':"7' são 
dois estágiOs. --o rnoilitotarrierito aplica-se ao pafs que é tido 
como inadimplente, relapso, incapaz, etc. Então~ há uma in-

-- tei'Ve-nção e,- em ·conseqüência, o monitoramento. A carta 
de intenções- só é aceita quãndo ·o Qrgimismo chamado FMl, 
do qual somos sócios-fundadores, entende que o país está 

- caminhando na direção de fa-zer os acerto~. Que acertos? Acer-
tos da dívida externa, acertos da questão da arrecadação. 

Não sou economista, mas qualquer indivíduo mediana­
mente informado ou iniciado em Economia sabe muito bem 
que a inflação.tem muitas causas; mas a principal, a funda­
mental é o déficit. o que é o· déficit? É gastar mais do que 
-se-atrecada. Alguém poderia argumentar: mas a Itália está 
com U:ril déficit orçamentário da Or_dem_de _ _l3__,_6% 9..9 ~eu PIB 
e quase não tem inflação, ou seja, a inflação é menor do 
que 10% ao ano. O Brasil está com um déficit de 5% e tem 
uma inflação nessas prOporções que conhecemos. Então, a 
culpa não é só do déficit. Açontere. que a Itália fi"ilancia todo 
o seu déficit. Na medida em que ela tem déficit, mas a_rranja 
emprestado e tampa o buraco~ ela não tem déficit. 

O Brasil tem um déficit pequeno, que deve estar rondan­
do a casa dos 3,5%_, mas não temos a possibilidade de arranjar 
nem 0,5%- para tampá-lo. O que acontece? Lançamos moeda 
no mercado, uma moeda que ninguém chama de "podre", 
mas que é: _o cruzeiro, que· apodrece 24% ao mês todo mês. 
Com isso--enganamos o trabalhador, a empregada doméstica, 

_o funcionário, o assalariado como um todo. Essa_, sim,- é a 
grande moeda podre do País. 
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Aonde quero chegar? Quero chegar ao seguinte, Sr. Pre­
sidente: devemos acertar as nossas contas, não para _gáudio 
do FMl, pois pouco se lhe dá se o fazemos ou não: é provável 
até que ache bom que não nos acertemos, ·porque há uma 
promessa de empréstimo de 2 trilhões de dólares, e, na fila, 
só na Europa dita Oriental, há uns 30 -países mendigando 
esses dinheiro: Tcheco-Eslováquia, Polônia, Rússia._ Geórgia 
e outros, todos de pires na mão. ajoelhados. suplicando esse 
dinheiro para comprar alimentos. Então, ao FMJ não interessa 
que acertemos. 

Interessa a quem então acertar? Interessa ao Brasil e 
aos brasileiros; interessa a eles acertar externamente com -os 
credores, porque existem lá fora, segundo alguns, dOis trilhões 
de dólares disponíveis para financiame:õtOS--de longo prazo. 
a juros. hoje, de 4% a 5% ao ano; e existe, aqui dentro, 
uma possibilidade enorme de sairmos desse atoleiro·, mas se 
o País arrecadar, pelo menos, de 28% a 30% dQ PfB. De 
10 anos para cá, o Brasil está arrecadando 21 o/c do PIB. Não 
conheço nenhum país no mundo que tenha se acertado, acaba­
do com a sua· inflação, fabricando um déffcit de 3,5% a 5% 
ao ano sem uma arrecadação. 

O inirnígo do Brasil está aqui dentro: somos nós, com 
o nosso discurso infantil. Enquanto isso_, os empréSários estão 
batendo palmas e gritando: "Bravo! Ê por aí ffiCSnlÕ!" Tenho 
a impressão de que com alguns há até um certo acordo. De 
madrugada, encontram-se os autores desses disçursos e os 
grandes empresários do País para- dizer: ·_·o culfJãdo disso 
é o FMI mesmo. Enquanto isso, não estou pagando impostos." 

O imposto, no Brasil, é cruel. O consumidOr pãga sempre: 
quando compra um sapato, urna camisa, um litro de Jejte, 
um pão. O que acontece-então? Acontece que, muitas vezes, 
o dinheiro não vai do empresário- para a- Ex-ataria. E aí tem 
que se fazer urna grande cortina de fumaça, para que ninguém 
conheça bem esse caminho. E, por outro lado, queni é-loucp, 
também, de ficar aqui denunciando as empresas? Depois, 
não se ele_ge nem vereador da Pratinha. o ... _o Brasil arrecada 
30% do Seu PIB; ou ele nao tem saída para a Previdência, 
para a infla-çãO, para a e_scola, para a rede_ de esgotos .. 

Eu disse que afnda não tinha dado t()das as razões da 
privatização. Vou dai- mais uina: __ dimjnÚii q débito· público 
intern-o. Devemos hoje cni torno de 82 bilhões de dólares. 
Não é preciso ser um gênio-pata faZer a -confa do que est8mos 
pagando. Em rclaçáo às últimas Letras do Tesouro, o Governo 
está entusiasmadíssimo, poique foram lariçadas na Pi-aÇa com 
uma remuneração pequena, a menor dos últimos tempos: 20% 
ao ano. Isso é crime que brada aos céus e pede a Deus vingança 
- 20% ao" ano! - quando temos dinheiro lá fora a 4% e 
5% ao ano. Por quê? Não temos credibilidade. Quem está 
comprando esses títulos sabe que está empurrando e nunca 
compra títulos para daqui a dois anos; sempre coinpra títulos 
de dois ou três meSes; corre um risc<i. Quahdo algUém aplica 
seus recursos, vê duas coisas: primeiro, Seguránça;- s-egundo, 
taxa. A combinação dessas-duas coisas dá uma maior ou menor 
remuneração. 

Então, na melhOr das hipóteses, para rola·r-u-ma dÍvidã. 
de 82 bilhões de dólares, estaremos pagando 16,4 bilhões 
de dólares, em cruzeiros, por ano; pagando nãç: aumentando 
a dívida interna. Só que isso tem um fim, que-e o nível de 
endividamento que aumenta as taxas. Mas também o aumento 
das taxas chega a um ponto em que esbarra na taxa de risco; 
e quando chega a essa taxa de risco, ninguém compra mais 
o título, nem com corteÇâo monetária-pios de 100% ao ano. 
Por quê? Porque sabe que nao-vai receber. 

Temos- q~e parar de ser -o cachorro que corre atrás elo 
rabo; temo.s que olh_ar co_m re_alismo para a nossa situação. 
Nenhum país roda a sua,máquir1acom rilenos de 20%. Tivemos 
o Presidente Collor. que se elegeu dizendo que ia caçar os 
marajás. E ele di:úã que "os marajás eram p.rincipalmerite os 
funcionários púhlicÓs~ Estão todos ganhando, hoje,. multo 
mal: - · - · 

Estamos cumprindo a ConstituiÇãO de inaneira sobeja. 
Temos o preceito constitucional que nos obriga a gastar, no 
máximo, 60% do orçamento com a mão-de-obra. Devemos 
estar_gastando algO- em_ torno de 38% do orçamento. E de 
que drçamento? Um orçamento terrível, mentido, roubado, 
que1, verdadeiramente, n~Q recolhe as .taxas, .n;io J:.~CQihe os 
impostos a que tem direito. 

Há pouco tempo tive o privilégiO de almoçar com o Minis­
tro da_ Economia da Argentina, Domírigo Cavallo, e pêiguntei 
a ele -todo mundo_ estava conv~sa_ndo, eu quis aproveitar 
o almoÇo: "--:.Ministro, quanto por cento o senhor arrecada 
_do seu PIB?" Ele respondeu: "-Estamos ar~ecadando 30% 
do PIB." Então, eu disse: "-O senhor está satisfeito?" Ao 
q~e ele respondeu: "Não, senhor. Se não arrecadarmos pelo 
menos mais 2% do PIB, não teremos cqmo atender às n_?_ç~ssi­
dàdes do PâíS e mais a previdlncia social." Hav-ia m3is _dois 
ministros brasileiros na mesa, e e_u saí rindo. 

Estamos arrecadando uma média de 20% do PIB nos 
últimos dez anos. Ouvi até uma arg1J.!_11_entação extraordinária 
de alguém que disse o seguinte: ··- Acertamqs a dívida ~xter­
na, estamos até pagando as prestações, mas como tem aumen­
tado _a dívida interna!" Como é _que se quer pagar a dívida 
externa? Com mágica? Há algum jeito? Ensine-me,Senador 
Beni V eras. V. Ex•- é um luminar nessa área. Paga~se_alguma 
coisa com alguma outra coisa! Não se paga nada com o ventot 
Se queremos pagar a nossa ~í_vida externa, tem~:,_s ql.!~-exportar, 

- terilos que fa~r despesas, temos que usar cruzeiros para com­
prar dólares, e pagar. 

Se não queremos ... Já não quisemos no passado. O que 
aconteceu? FicamOs sete anos brincando de moratória.-0 País 
afundOu-se numa recessãO s-em preced'entes; os desemprega­
dos estão nas ruas, os arrastões estão por aí. .. Doenças que 
haviam sido dizimadas há_ t_~~s séculos nos países desenvol­
vidos, como o cólera, ameaçam o País inteiro. Recen-teinente, 
no Rio Grande do Sul, localizaram vibriões do cólera. ·-

A arrecadação do ano passaclõ foi d~ :ii% do.Pn3 e 
a prevista para este_ ano é niais ou ri'tenos a mesma. Nove 
por cento do PIB brasileiro significariam 36 bilhões de dOlares. 
Isso daria, sem dú~ida \llguma,. para tapar o déficit e ainda 
sObraria em torno de _5 a 6% do PIB para investir em- progra-
mas urgentes. "- __ _ _ _ _ _ __ 

Gostaria de fazer uma pergunta àquelas pessoas qui ficam 
atirando pedras no FMI, no Banco Mundial, no Banco Intera­
mericano, nos bancos internacionais,- nos banqueiros~ não 
estou aqui defendendo os banqueiros. _ _ _ 

Ou~ro_ dia contaram-rne uma piada muito boa sobre um 
banqueiro da Wall Street que foi pescar. Quando ele fisgou 
o peixe, com muita força, o p_eixef_ugiu e o apzql ârr~ncou 
o seu olho. Ele estava num_ iate, como convém a um bom 
banqwúfo, e dali, aconselhado pelo seU médico- banqueiro 
não vai pescar em alto-mar sem um médico ao lado- decidiu 
ir para a França, onde, segUridO seU-médico, estariam-fazendo 
uma prótese extraordinária, em que o olho fica perfeito, pisca 
normalmente, lacrimeja, e a cor fica_igualzinha: Ninguém 
iria descobrir. O banqueiro, seguindo o conselho do seu médi-
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co, fcií" para- a França, e voltou com a prótese. Chegando, 
ficou tão entusiasmado com a prótese- ele olhava no espelho 
e não via nenhuma diferença - que-propós uma entrevista 
coletiva. Os jornalistas se sentaram à sua frente e ele ofereceu 
um prêmio para--qu-em descobrisse qual era o olho postiço. 
"-Eu desafio os senhores-a dizerem qual é o olho postiço." 
E piscava, lacrimejava- etC. E um jornalista qUe estava_ na 
fila da frente disse:"- É fácil! É o olho direitO.'' E o banquei­
ro: "- O senhor aposta nisso?" "-Aposto," respondeu 
o jornalista. "- Por que tanta certeza?" _:_ qUiS -Saber o 
banqueiro. ··-Porque ele está irradiando bondade. Só pode 
ser prótese". 

Ninguém espere bondade de banqueiros. O máximo que 
se exige de um banqueiro é que ele cumpra o contrato. É 
o máximot Ao se exigir mais de um banqueiro, é pouco prová­
vel que se consiga obter o que se quer. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tudo isso é para 
dizer que ou o Brasil passa a arrecadar, no mínimo, 30% 
do PIB ou vai ficar patinando a vida inteira no mesmo-lugar. 
Pior, vai afundar.! E o cruel é que a recessão_ é o receituário 
dos países desenvolvidos para os regimes inflacionários -
todas as recessões, não só a brasileira. O que acontece com 
a recessão? O empresário, O banqueiro, qual<:fuer um deles 
foge. E como ele faz isso?_ Ele demite, "enxuga", racionaliza. 
Quem é que "pag-a-o-pato"? Os descinpregados. 

E existem, por exemplo, as empresas monopolizadas ou 
oligopolizadas que fazem mais: Elas diminuem a sua produ_ção 
e aumentam a sua margem de lucro para manter a sua lucrati­
vidade final. Leia-se: índústria automobilística e indústria far­
macêutica brasileiras. Quem quiser ler, leia. 

Em toda recessão, quem ganha mais? Quem esfá capitali­
zado. Quem ganha mais? Aqueles que inVestem no me:cado_ 
de capitais. Quem-ganha mais? Os bancos_._ 

Os bancos, que tiverarri ilo imo passado um lucro astronô­
mico neste País, este ano, no primeiro semestre, tiveram lucros 
55% superiores aos do ano passado. E por falar em lucros, 
o Banco do Brasil bateu os récordes. Faz parte do grupo 
de maiores bancos do mundo, com um_ patrimônio líquido 
de 80 bilhões de_dólares- patrimônio líquido de quem?. 

Mas agora nós estamos querendo tirar a venda dos olhos. 
A dupla pífi"a e cãipira resolveu falar a verdade. E ela, para 
mim, só é pífh e-só é caipira porque resolveu falar a verdade: 
Ou nós arrecadamos dinheiro suficiente para gerir este País 
sem dependência externa, rolando as nossas dívidas interna 
e externa, ou este País não terá saída. Aí ela é pífia e caípira. 
Só aí. 

Há, Sr. Presidente, urna proposta que não é de reforma 
fiscal. Ainda não vi ninguém chamá-la de reforma fiscal. É 
uma revisão; se quiseiein~ um acerto. Tem-niui(OS-defeitos. 
Qual é a lei que cobra impostos que é perfeüaJ Alguém conhe­
ce imposto indolor aqui? Muitas vezes as pessoas dizem que 
o paulista não gosta de pagar impostos e que o mineiro detesta. 
Quem gosta de pagar impostos? Ninguém gosta. O que foí 
a Guerra da Secessão nos Estados Unidos, a guerra do chá? 
Quem é que não sabe? Tudo por causa dos impostos. 

Aliás, tenho um conterrâneo de quem quis comemorar 
a morte aqui, mas fui boicotado pelo Congresso Nacional 
- Tirãdentes. Muito bobo, ele quis segurar as riquezas deste 
País, e acabou ganhando uma forca lá e outra aqui, 200 anos 
depois. Então, quando se fala desse assunto, verdadeiramen­
te, tem-se que ter alguma coragem. Mas não é a coragem 
da valentia, da bravata; é a coragem cíviCa~ -

Ouvi pela telcyisão, e não gostei, alguns luminares da 
economia, Membro_s_da Câmara dos Deputados. Um fez .urna 
frase de efeito - aliáS, ele é emérito fazedor de frases -, 
dizendo o seguinte: ''- Essa revisão fiscal é tão ruim que 
é possível que ela seja aprovada". Não dá vontade de rir? 
Não é uma frase bonita? Eu até invejei a autoria da frase. 
Ouvi um outro Parlamentar - pasmem V. Ex~s -, que tem 
uma série de ministros neste Governo, dizer:"- Essa revisão 
fiscal eu não aprovo"! Que delícia, que parceria extraordinária 
essa! 

Quando começamos a alimentar a esperança de fazer 
um país sério, pois há democracia, todo mundo pode falar 
de um lado e do outro, deve falar- não só pode, mas deve 
falar-, escutamos essas coisas. Tudo b_e_m! Aceito_a prelimi­
nar. Essa revisão fiscal, eu não aprovo, mas aprovo essa outra, 
que dá o mesmo dinheiro para o Governo. Essa eu aceito. 
Mas, pura e simplesmente, queimar as idéias reinantes aí? 
Existe outro argumento, Sr. Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. _Ex• um aparte? 

O SR. RONAN TITON- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ não citou nomes, mas 
coloco a carapuça na cabeça de um companheiro nosso, de 
um partido lá da Càmara. E posso informar a V. Ex~ que 
o Deputado José Serra está fazendo um estudo muito profundo 
dessa matéria e tem estado em contato quase que diário com 
o Ministro Gustavo Krause e com o Ministro Paulo Haddad. 
S. Er~ têm trocado idéias, sugestões- algumas aceitas, outras 
não --, a respeito dessa questão que podemos chamar de 
reforma fiscal ou não. 

O SR. RONAN TITO- Acho que é melhor ajuste. 

O Sr. Jutahy Magalhães - As propostas do Deputado 
Jasé Serra visam, seg1mdo o pensamento de S. Ex\ levar 
ao Governo maiores recursos de o_utra forma que não de 
uma proposta, porque, de todas as_propostas, a que S. Ex~ 
discute principalmente é a questão do imposto provisório de 
movimentos financeiros, ao qual sou favorável. 

O SR. RONAN TITO - Eu também. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas S. EX" discute conceitual­
mente. Inicialmente, procurei informar-me. Eu disse: Bom, 
está certo, pode ser contra, mas o que é que se vai colocar 
no lugar? S. Ex~ apresentou sugestões aos ministros da área 
econômica, e essas sugestões, não sei, acredito até que não 
sejam ace~t_a_!, Mas S. Ex• conSidera que há condições de até, 
sem emenda constitucional, em caso específico através de de-­
ereto_, fazer uma ampliação de receita, que cobriria, em grande 
parte, o que eles imaginam será obtido com esse imposto. 
Porque S. Ex~ discute tamb~m qual será o aporte de recursos 
em decorrência da introdução d_esse imposto. É a discussão 
de um técnico, e podemos discordar da tese de S. Ex~. Mas 
pode V. Exa ter a certeza de que o partido, como um todo, 
irá fa-:-er enorme_ esforço para a ap-rovação dessa proposta. 
Se .. o Deputado José Serra chegar a um entendimento com 
a área econômica, para fazer com que suas idéias prevaleçam. 
ótimo! Iremos ajudá-lo no que for possível. Agora, se isso 
não for obtido, o partido, corno um todo, vai defender suas 
idéias, para que o País. principalmente o ExecutiVo, obtenha 
os recursos necessários ao ret_orn_o do desenvolvimento. V. 
Ex~ sabe, melhor do que eu, que se o Ministro Haddad conse­
guir 8 bilhões de dólares para pagar uma parcela da dívida 
pública, S. Ex~ se considerará um homem rico. Eotão, essa 
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será a tentativa que todos nós faremos para dar ao Governo 
as condições necessárias â governabilidade, e, para que isso 
ocorra, conto com a ajuda do PSDB, integralmente. Disso, 
pode V. Ex~ ter certeza~oAgora, essa questão conceitual do 
Deputado José Serra é respeitada por nós, mas se S .. Ex• 
não obtiver o êxito com sua argumentação, daremos a S. 
Ex~ todo apoio nesse trabalho que vem executando, porque 
achamos que há possibilidade de que tenha certa razão em 
seguir, iremos juntos trabalhar: V. Ex' e nós, do PSDB. E 
esperamos contar com todos os votos do PMDB. 

O SR. RONAN TITO- Agradeço a V. Ex'. Como um 
homem arguto_ e _vigílante, V. Ex" ant~cipo_u o pensamento 
que iria colocar ao final do meu discurso. 

Acontecem, Senador Jutahy, duas coisas: a primeira delas 
é tempo. Aquela idéia da prorrogação do ano fiscal traria 
um tumulto de tal forma, ao Brasil, que Poderia conturbar 
mesmo o ajuste fiscaL Então, nos reunimos e todos achamos 
que o ajuste fiscal tem que fechar até 31 de dezembro, para 
que ele possa viger a partir do ano que vem, porque, senão, 
é o caos! 

Por outro lado, tamb~m- estou na Presidência da CPI 
e V. Ex~ é o Relator -, sabemos que o grande problema 
da falta de arrecadação de imposto~ no Brasil é a sonegação. 
Não adianta, nesse momento, Senador Jutahy, pegarmos o 
inlposto mais tecnicamente viável e poSsível para este País, 
mas declaratório. O que ele vai fazer? Aumentar a injustiça 
com aqueles que continuam recolhendo o iniposto correta~ 
mente, em face da concorrência desleal daqueles que con­
tinuam sonegando o ímposto devido. 

Então, o que pret~ndem, nesse instante,_os dois minis~ 
tros? E cu os tenho em alta conta, embora já tivesse feito, 
urnas duas vezes, ironia sobre aquele apelido, que achei des­
respeitoso, de pífiose ·caipiras. Pífios~- achq depreciativo, mas 
caipira, não, porque Ca_ipira eu sou, Com rriuito ofgulho, com 
muita honra. Eu não sou é janota. Os janotas tomaram conta 
deste País durante trinta anos e o levaram a dar com a cara 
na parede. Temos. com-ocons€:qüência~ um dos piores quadi-os 
sociais do mundo, graças a esses "Ph Deuses" que há por 
aí. 

Senador Jutahy Magalhães, o _que eles estão_ tentando 
conseguir? Um imposto praticamente auto-resgatável, não de­
claratório, eu dirfa, de uma arrecadação compulsória e, por 
isso mesmo, bem mais difícil de ser arrecadado .. Então, essa 
foi a criatividade. 

Não estou dizendo que o imposto sobre cheques, ou im~ 
posto sobre operações financeira_s, seja um imposto extraór­
dinário. Já disse: nào existe imposto extraordinário. Todos 
os impostos são péssimos, machucam e são pagos pelo consu­
midor; todos, talvez haja exceção para o I Ih posto de Renda: 
depois que se apresentam os lucros, esse cabe, finalmente 
-quando é pago --às empresas que tiveram lucro. 

Então, veja, não precisamos âe dinheiro para daqui a 
dois anos. 

Gostei muito da ~xpressão do Ministro Gustavo Krause 
quando disse: "imposto biodegradável". E o próp'do imposto 
tem data para fenecer. Como nós varilos fazer a reforma da 
Constituiç-J.o, aí sim, aproveitaremos para fazer uma reforma , 
fiscal profunda neste País. Então será o momento da reforma, 
momento para a estabelecermos . 

Agora, vou falar um pouco para os nordestinos - e só 
temos nortistas e nordestinos aqui. Vamos ver se acabamos, 
na constituição, com essa vergonha, com esse empulhamento 
que os economistas--do Rio de Janeiro e de São Paulo fizeram 

com o Nordeste. Não existe lugar nenhum do mundo civili­
zado, nenhum lugar, em que o imposto s.obre a venda fique 
com o estado produtor. No entanto, aqui. se um piauiense, 
um cearense ou um baiano comprar urna caminhonete por 
Cr$ 500.000.000,00, mais de 60% do imposto sobre a venda 
fica em São Paulo. Estamos chovendo no mar. 

Nos Estados Unidos -o nobre Senador Jutahy Maga~ 
lhães morou lá e sabe muito bem-, o imposto sobre a venda 
varia de estado para estado: 6% na Califórnia, que é_um 
shopping center para pegar os latino~americanos; está lá, de 
boca aberta, para pegar os trouxas; e como pega! Já baixou 
até o imposto. Em Nova Iorque,_ 10%; há lugar que esse 

_imposto é 11%, 12%, depende do estado._ Mas o imposto 
arrecadado fica 'flO local do esforço da compra. 

Aqui, no Brasil, não. Já não era, e com a Constituição 
de 1988 ... Depois, pega~se uma meia dúzia de cruzeiros, man­
da-se de incentivos fiscais e diz~se: "Esse Nordeste vive ma~ 
mando". Roubam e depois devo~vcm como caridade ou "cari~ 
caturidade''. Temos-que caminhar um pouco para a justiça 
fisca1, senão não haverá Federação; o que temos não é Federa~ 
ção, é brincadeira, e de mau gostot 

Ouvi uma vez um Governador mineiro, Tancredo Neves, 
dizer: .. JCMS é antifederação". ClarO que é, pois considera~se 
como imposto sobre as vendas, mas grande parte dele é arreca~ 
dado onde se produz. Os estados produtores, o que fazem? 
Vão ficando cada vez mais ricos, têm mais recursos para inves~ 
tirem infra-estrutura. 

. Na Constituinte quando fui para a trÍ-buna deiender que 
se_- Colocasse um imposto na gasolina importada, para que 
se mantivesse nossas estradas, tive toda a Bancada de São 
Paulo contra mim, porque eles não precisam desse imposto. 
Não têm necessidade para suas estradas~ E no final perdi 
por urna piadinha de um nordestino. Perdi não! Perdeu o 
Brasil, perderam as vítimas. Quantos morreram nesse período 
por causa dos buracos nas estradas? Quanto o custo de vida 
encareceu neste País? Os custos indiretos dos transportes da 
mercadoria? Uma piadinha ... Esse impostoé para beneficiar 
as empreiteiras. As empreiteiras são más? Não prestam? Fe~ 
chem~nas. Faça pelo DNER. Mas derrotar um imposto que 
seria pago diretamente ... não é u_m imposto bÇJrn, ele não 
é justo? Por que não é juSto? Muita gente anda só dentro 
da cidade, não vai na estrada. Jmposto absolutamente justo 
só o Imposto de Renda. Agora, não conheço nenhum país 
do mundo que só tenha um Imposto de Renda. Aliás. não 
conheço nenhum país civilizado do_ mundo que tenha menos 
de seis impostos. E muitos ímpostos são sobre a compra, 
e é_ o consumidor quem paga. · 

Sr. Presidente, ternos até o dia 31 para aprovar o projeto. 
A -nossa assessoria-, a minha e a do Senador Marco Maciel, 
fez umas continhas. Se o projeto de ajuste fiscal chegar, aqui, 
no -dia 9, não teremos prazo hábil para aprová~ lo até o dia 
31. É aí que está a questão nodal, Senador Jutahy Magalhães! 

Ficamos discutindo a perfeição. Meu partido tem também 
um representante extraordinário, o qual tenho uma verdadeira 
admiração: Está também contra o Imposto sobre Operações 
Financ~iras. 

O problema, :Senador, é que sou a favor dos sinais de 
trânsito; vermelho, pare; amarelo, atenção; verde, passe. Mas 
numa emergência, o carro de bombeiros liga a sirene. atra~ 
vessa o sinal vermelhu e todo mundo respeita. Depois vamos 
discutir que o fulano tinha razão filosoficamente, e o País 
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vai pagar mais um ano de r_ccessão. O País não, os pobres . 
do País, os desgraçados, os deserdados deste País. 

O Sr. Jutahy Magalhães -V. Ex• me permite mais um 
aparte? 

O SR. RONAN TITO.- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V.- Ex" tem razão, qüando 
fala que, se essa proposta de- revisão- fiscal não chegar ao 
Senado entre os d.ias 8 e 9, não ter~Q10S _o ~mpo necessário, 
dentro dos prazos regimentais, para aprovação antes do dia 
31. Temos soluções, quase sempre, casuístkãs, para prorrogar 
o prazo. É uma questão de colocar como yma.condição mo­
mentânea e provisória o prazo para início do ano fiscaL Para 
esse caso específico é uma solução casuística, mas que poderá 
ser necessária. Mas o que teremos que ver, e o PreSfdente 
Itamar- Franco tem razão, é-que qtiàndo o COngreSso" quer 
votar com velocidade da luz, vota. Sua Excelénciá estava-qUe~ 
rendo que votasse com a velocidade_ do som. Agora podemos 
votar, e aí é que vai ser o principal, as normas infraconsti~ 
tucionais que o Governo vai fe_r que ·m-andai- esta semana, 
com uma proposta que não é leve,_é uma proposta razoavel­
mente dura. E aí é que vamos Ver _quem vai reagir. Porque 
temos que evitar essas (ea.ções. Ess~ proposta, que vai chegar, 
pode ser votada de imediato, com a pressa necessária, e dará 
condições ao Governo, então, para fazer á arrecadação que 
necessita, logicamente, anexada à outra. Mas se quisesse até 
fazer sem a outra, poderia fazer com essa proposta que virá 
para o Congresso. Então, veremos que não há necessidade, 
nesse caso específíCO, de reforma constitucional, e não haverá 
nec_essidade daqueles prazos regimentais que temos que_ aca~ 
tar. Mas se quiserem votar com a velocidade da luz, podem 
votar antes de 31 de dezembro. 

O SR. RONAN TITO - Se Deus quiser! E se houver 
casuísmos necessários para aprovação desse reajust~. devo 
repetir o exemplo que dei a V. Ex~: NãQ.sou_ª f_;tvor de_desres~ 

·peitar a lei, mas as emergênciaS exigem muitaS vezes que 
o Corpo de Bomb~iros ou_ que uma ambulâncía atravesse 
o sinal vermelho e que todos parem para que ela passe. 

O Brasil está _vivendo uma urgência h à mujfo~_ ~nos .. Com 
certeza a maioría, ou todos nós aqui, mesmo os funcionários, 
não sintamos essa emergl!Iicia na pele, mas sentimoS com 
a nossa vista, com a_ nossa S_ensibilidade, o empobrecimento 
do nosso povo. 

Os arrastões, os seqüestros, a criminalidade estão por 
aí. O Rio de Janeiro era uma cidade_maravilhosa ... O Rio 
de Janeiro abrigava os cariocas, e se dizia que ser carioca 
era um estado de _espírito. O povo mais alegre, mais urbano, 
mais gentil, mais camarada deste País. O Rio de Janeiro, 
hoje, está insuportável! Será que acabou o_ fai_r_ play dos cario­
cas, ou esgotou a paciê_ncia? 

O Sr. Beni V eras- Permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. RONAN TITO -Ouço com prazer V. Ex•, nobre 
Senador Beni Vera_s. _ 

O Sr. Beni V eras- Senador Ronan TiTO,acredito que 
vivemos. conforme V. Ex~- tão bem descreveu, o ápice de 
uma situação que vem crescendo nos últimos anos. Quer dizer, 
há vinte anos que os nossos teóricos .da econo.m_ia, os nossos 
gênios que têm solução para tudo, vém gerindo essa economia 
e criando esse clima que hoje experimentamOs, ou seja, üm 
clima de angústia da população. Na revista VEJA li um artigo 
sobre os profissionais de alto nível que trabalham nas empresas 

privadas e que sáo despedidos em torno dos 50 anos de idade, 
se defrontando_ com uma sit:u3.Ção_-sem esperança. São peSsoas 
de alta formação té_cniCã- e, -depois de anos nas empresas, 
estão desempregados. não encontrando mais espaço por dois 
motivos: Por terem 50 anos e pelo fato de haver uma economia 
estagnada, com a qual vivemos há tanto tempo. As pessoas 
que criaram esse clima estão hoje dando aulas. dando solu­
ções; realmente, eles têm saída para tudo. Quando não têm 
saída, têm uma frase que é suficiente para tornar urna situaçãO 
difícil ser discutida, porque a ironia só sabe ter este condão;­
não explica, mas confunde. Hoje estamos numa situação enr 
que as empresas que pagam impostos são empresas conde­
nadas. Cito como exemplo empresas_ como a Mesbla, Pernam­
bucanas e São Paulo Alpargatas. Não se pode dizer que são 
empresas que não sabem trabalhar._ elas são o que o País 
tem de melhor em termos de organização empresarial. No 
entanto, experimentam um prejuízo gigantesco. Por exemplo: 
A São Paulo Alpargatas, empresa inteiramente nacional, per­
de_u, no terceiro trimestre deste ano, 98 milhões de dólares_;; 
Ou seja, teve o seu capital totalmente consumido. Por que? 
Não tem condições de competir, pagando impostos, com as._ 
empresas que não os pagam. '~-

0 SR. RONAN TITO- Perfeito. 

O Sr. Beni Veras - São Paulo mesmo é hoje o ponto 
onde se encontra o maior nív~l de evasão fiscal. Eu conheço, 
e V. Ex~ também, pois faz parte da comissão que tem estudado 
tão bem esse problema, o Brás, um bairro enorme d_e São 
Paulo, que vende confecções por atacado e que não paga 
impostos. Estão lá os brasileiros. os coreanos, os judeus, com 
suas_ fábricas preparadas para trabalharem sem pagar impos~ 

_tos. Para a situãÇã9 atual realmente não há solução, pois 
enquanto a boa empresa é punida porque paga impostos, 

_a empresa que não os paga não recebe punição. A situação 
é.dramática e temos que encará-la. Há o_utro aspecto do pro­
blema que também deve ser realçado: De um lado é preciso 
que o Governo melhore sua máquina arrecadadora, sua efi~ 
ciência, seu trabalho; de outro lado, nós, no Congresso Nacio­
nal, devemos aproveitar a oportunidade da revisão constitu­
cional para tor_nar este País menos_ caro: Na verdade, temos 
um país bastante caro, perdulário. V. Ex~ e eu_ sabemos que 
nas nossas comissões de trabalho freqüentemente reCebemos 
projetos que aumentam a despesa pública e qu_e são aprovados 
pOr unanimidade. Dificilm_ente_ alguém se levanta para ir con~ 
tra esses projetos, porque aumentam a despesa pública. 

O SR. RONAN TITO- Vamos dar, por exemplo, isso 
para determinada classe. 

O Sr. Beni V eras -Vamos dar, por exemplo, jornada 
de trinta horas para os farmacêuticos. 

O SR. RONAN TITO - Palmas para eles. Trata-se de 
um pafs extraordinário. -

O Sr. Beni V eras_- Damos com _euforia, com felicidade. 
Nós mesmos somos dadivosos, esquecendo-nOS do fatO de que 
esta é Sempre tima conta de dupla ·partfda: se alguém recebe, 
alguém paga e quem paga sempre é a coletividade do país; 
em geral paga o mais pobre, pois no Brasil quem menos ganha 
mais paga imposto. Nós, parlamentares, precisamos fazer um 
exame de consciência; precisamos ter coragem de negar o 

- qué é impopular. Assisti à queda do veto no caso dos Correios. 
É ótimo poder dar a quem se aposenta salário integral, mas 
vamos pensar. A pessoa que tem a idade em tnrno de 50 
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a 60 anos. ao se aposentar já tt!m os fílfiO-S--independentes, 
com suas próprias fami1ias, suas despesas são menores, porque 
não necessita de roupa, transporte freqüente para poder tra­
balhar. É natural que o aposentado ganhe um pouco menos 
do que o trabalhador da ativa. 

O SR. RONAN TITO- No mundo todo o aposentado 
ganha um pouco menos. 

O Sr. Beni V eras- É muito bonito dizer que o aposen--­
tado vai ganhar tanto quanto ganha um trabalhador da ativa, 
mas isso significa promover a ociosidade. Esses sa.O faio:i que 
precísarrios e·ncarar; cãSO contrái'iO, seremos incapazes de 
construir um país mais racional, mais funcional, mais justo 
até, que dê mais prêmios ã quem ínaiS- se -esrOrça, a ciuem 
mais luta, a quem mais tra~alha. Essa é uma questão nossa, 
que somos do Parlamento. E necessário que sejamos realistas 
e tenhamos coragem moral, cívica até, para construir um país 
mais gov-ernável, confrontando-nos com essa questão b -mais 
rápido possível. Penso que o Estado deveria também .estar 
tomando providências no sentido_ de passar para a iniciativa 
privada muitas atividades que hoje ele executa sem neces­
sidade. 

O SR. RONAN T(TÓ:.::.: Concordo. 

O Sr. 8eni V eras- Há inúmeras estradas em nosso país. 
Dou o exemplo da BR-116, a Rio - Bahia, a Via Dutra, 
a Ponte Rio-Niterói, a estrada que vai de São Paulo a Porto 
Alegre, em perfeitas condições de serem mantidas pela inicia­
tiva privada. Não é preciso que o Governo, pe~dulário como 
é, gastando muito para fazer pouco, mantenha essas estradas 
em seu poder. Poderia imediatamente começar a aliviar o 
seu trabalho, transferindo-as para a iniciatiVa priV-itda, para 
construtoras, por exemplo, ou outros que possam mantê-las, 
cobrando pedágio para tornar· esse trabalho vantajoso. Isso 
pode ser feito já. Com essás idéiaS na me~t=e,_pQd~!l!9S fazer, 
via revisão constüliciriiml, a reconstrução- de um país mais 
econômico, lépido, leve, mais capaz de ser levado pelos que 
trabalham. Parabenizo V. Ex~ pelas opiniões. 

O SR. RONAN TITO.:___ Agradeço a V. Ex• assim como 
agradeço ao Senador Jutahy, porque o monólogo estava muito 
chato, eu mesmo _senti. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Procuro discutir a questão 
dos aposentados com a visão até certo ponto diferenciada 
daquela que V. Ex~s apresentaram. Muitas vezes, quando vejo 
as nossas galerias cheias, pergunto a colegas que _estão do 
meu lado quanto isso-vai custar ao País. 

O SR. RONAN TITO- É uma boa pergunta. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O normal é isso. Votei muitas 
vezes, algumas até isoladamente, contra certos favorecimen­
tos, corno a apo-:~rehtãdoria aos 25 anos de serviço. 

O SR. RONAN TITO - Isso é o "crime da mala". 
O Sr. Jutahy Magalhães - Votei aqui algumas vezes 

sozinho. Talvez V. Ex~ não estivesse presente, por isso não 
votou comigo. Mas, entre os presentes, votei sozinho e levan­
do vaia na Comissão- de Assuntos Sociais, na Comiss~o de 
Constituição, Justiça e Cidadania e aqui no p]enário. No caso 
dos aposentados, fiz uma brincadeira com o Ministro Antonio 
Britto. Quando S. Ex• esteve na Comissão e fez aquela expo-

sição brilhante, que todos nós aplaa-t~'i-i~os, declarou, com certa 
dose de orgulho e satisfação, que na Previdência não há mais 
ninguém que receba menos de um salário mínimo. Eu, então, 
perguntei a S. Ex•: E ma"is de um salário mínimo, há quem 
receba? Por quê, Sr. Senador?- perguntou-me ele. Eu lhe 
respondi que, quando se aposenta alguém com cinco salários 
mínimos, três ou quatro anos depois aquilo que ele recebe 

_está reduzido a dois e, às vezes, a um_ salário mínimo. 

O SR. RONAN TITO- É verdade também. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Isso é de uma_ injustiça clamo­
rosa e tem que ser evitado. Recoábeço que V. Ex~- tem razão 
quand? diz que em qualquer país do mundo o aposentado 
ganha um pouco menos do que o ativo. Aqui. estamos che­
gando ao ponto de um efetivo pagar para um aposentado. 
A correlação que, antigamente, era de vinte e tantos efetivos 
para um aposentado, agora está quase que de um_ para um. 

O SR. RONAN TITO -Esta de dois para um ainda. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Veja V. Ex• que isso é injusto 
e cria dificuldades para que a Previdência tenha condições 
de dar assistência melhor aos aposentados. O que temos que 
fazer é mudar a legislação para evitar-essa correlação, garan­
tindo ao aposentado uma aposentadoria condigna, de forma 
que ele não tenha seu salário aviltado, corno hoje está ocor-. 
rendo pelo País inteiro. Até agora, existe a exigência de: _q_ue 
seja pago pelo menos um salário mínimo. V.·~ sabe_ que, 
tanto no seu Estado quanto no meu, ou em qualquer outro, 
muita gente tinha que acumular seis, sete meses para pagar 
passagem de ônibus e_ receber aquela quantia. Esse fato não 
ocorre mais, graças a essa determinação. Mas, infelizmente, 
ainda hoje, aquele que se aposenta com 4, 5, 10 ou 20 salários 
mínimos, chega a quase à miséria num período de 4 ou 5 
anos. Por isso, sou a favor de que se dê garantia aos aposen-
tados. - ----- - -

O SR. RONAN TITO - Nobro Semidor, sou a favor 
de que se garanta ao aposentado o número de salários com 
o qual ele se aposentou. E sou contra ele receber a, mesma 
quantia com a qual estava trabalhando. Creio que um erro 
não serve para justificar o outro. ·sustentei da tribuna, na 
Constituinte, que a aposentadoria aos 25 anos para professor 
era brincadeirinha de mau gosto. Veja o caso de uma norma­
lista que se forma com 18 anos.: aos 19 está empregada; em 25 
anos de trabalho - com a menor carga horária do mundo 
civilizado -, ela terá dois anos de licença-prêmio, laudênio, 
qüinqüênio e outras coisas mais. Esse períOdo retira 4 anos 
do seu trabalho. Dessa forma, ela se aposentará com 40 anos, 
período em que está começando a aprender a lecionar. Come­
çando! 

Nobre Senador, imagine V. Ex• se eu tivesse parado aos 
40 anos - estou com 61 anos e não tenho a intenção de 
parar! Acredito que produzi~ na iniciativa privada, com certe­
za, pois há os balanços que comprovam. Aqui, estou tentando, 
desesperadamente, produzir alguma coisa _ . 

A advertência que Gustave Le Bon fez muito valeu, de­
pois que dela me conscientizei: .. Muitas vezes agrada mais 
ao povo quem excita suas paixões do que quem- resolve seus 
problemas.'' E_ não estou querendo agradar ao povo, mas 
tentando resolver os problemas; mesmo que isso não agrade, 
ma_s estou tentando por essa senda. Na revisão da Consti­
tuição, vamos rever a questão da aposentadoria. 

Estive no Uruguai e, conversando com um motorista de 
táxi, perguntei-lhe: Este país tão extraordinário já foi a Suíça 
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da_América âo Sul. Que_c_a_u_sas o s_cnbotaportta para a Situação 
atual? São muitas, mas cite uma coisa s:ó. Eli;:~d!Sse: "_~_p.hor, 
somos todos jubilados: meu filho, _minha fjlha e eu." Eram 
todos aposentados. Só que não não ficou ninguéiri para pajiar 
a aposentadoria. 

Dou __ toda razão a V. Ex• Qy,em.s~_aposentar com nove 
salários mínimos o_u_com o poder de compra de nove salários 
mínimos, daqui a dez anos. tem que estar recebendo nove 
ou dez salários mínimos. Entretanto_,_qu_em se aposenta não 
pode ganhar a mesma coisa de quehl está trabalhando. As 
razões já foram mencionadas pelo-Senador Beni_ Veras_ e_são 
de consenso m~ndial,_ Como disse, não conheço nenhum pafs 
civilizado no_ mundo que pague o mesmo salári_o_ -da atividade 
para a pessoa aposentada. 

O Sr. Beni V eras- Coricede-me V. Ex~ uriliiOVõ aparte? 

O SR- RONAN TITO - Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Beni V eras- Se_n_ador Ronan_ Tho._entendÇJ q~e 
jusfiça social não é tirar pessoas sadias e jovens do mercado 
de trabalho; justiça social é pegar as pessoas que necessitam 
de proteção do Estado, por uma questão de saúde. e colocá-las 
em disponibilidade. À medida que usamos recu_r_sos públicos 
para proteger pe,ssoas sadias, em condições de trabalhar. est_a­
mos justamente defraudando a situação das que- realmente 
precisam de uma aposentadoria_, que o Estado é obrigado 
a aviltar porque não tem condições de alcançar todo o universo __ 
que, demagogicamente, quer cobrir._ Há uma falsa justiça na 
questão e é ela que torna o nosso -Estado incapaz de atender 
às necessidades dos cidadãos. 

O SR- RONAN TITO - Muito agradeço a V. Ex• pelo 
acréScimo que faz 30 meu proni.mciãrileiito. - -

Sr. Presidente, ao encerrar, gostaria de fazer _alguns ape­
los. O primeii·o-e·iió"·sentido de que todos nós, _membros 
do Congresso Nacional, votemos o ajuste fiScal. Tenho certeza 
de que não será perfeito nem do agrado de ninguém; também 
não será filosoficamente correto, pois não é possível e.laborar 
em três _ou quatro meses -muito menos em_ um mês e quinze 
dias --um projeto perfeito. Repito: há urgência de aprovar 
o ajuste, porque há um_a calamidade. 

o· segundo é que. após a aprovação ·do ajuste fiscal, os 
minfsü"Os se dediqucin-ao enxugamento da máquina, mas não 
demitam, pois não há necessidade disso. 

O terceiro pedido que faço desta tribuna é que o ·sr._ 
Ministro Gustavo Krause ponha os fiscais nas ruas, pois há 
5.120 fiscais~ dOs_ quais mais de 3.500 estão em serviçOS buro­
cráticos; apenas 1.300 fiScais e5tã9 fazendo serviço _externo. 
Não existe nenhum estado dos Estados Unidos, por mais insig­
nificatite que- seja, em qUe hão _haja mais de 10.000 fiscaís 
nas ruas. _ . . . _ -··'"· 

Já existem OOncursa:dOs. É-_-56 c_ontrati.-los. Os- fíSCãiS se 
pagam, porque, com a fiscaliZação, o Estado arrecada muito __ 
mais. Vamos tornar essa máquina- menos lerda, porque hão 
existe pior injustiç~r para o -enipresãrib qü·e i'eéolhe correta­
mente todas as suas ~ntribuições do que ver ameaÇada sua 
eficiência, Sua- competência- e sua capacidade de gera_r lucros 
devido à desonestidade daqueles que não pagam. 

Por fim, neste tempO de Natal, faço um pedido ao Presi­
dente Itamar Franco em nome das muitas _crianças famintas 
que tem o Brasil e em nome dos desassistidos: que reacenda 
uma chamazinha de esperança para as crianças e mães de 
familia co_m a volta do tfquete-leite. O Brasil está preparado 

para produzir. Sei que o preço é insignificante mas algum 
ecqnomist<!_ poderá fazer as contas amanhã e dizer que este 

_ lejte cUsta tanto._,_~:oç_erro, Sr~ Presidente, ~om ~ obser_vação: 
o" quanto custa- rião ·aar pelo menos Um litrO de leite a Uma 
criança famirita? --

Era o que tinha a dizer, Sr .. Presídente. 

Durante o discurso do Sr. Rona_n titQ, -o Sr. Joizas 
Pinheiro, deixa a cadeirã dil presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. !'RESIDENTE (Valmir Çampelo) - Concedo a 
Palavra ao nobr:e Seilãdor Beni Verªs. 

O SR. BENI VERAS (PSDB -,CE. Prpnuncia o s~guint~ 
discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, tive a oportu~ 
nidade, na últixrta quinta-feira, de_ assistir, em: Recife, à posse 
do Superintendente da Suden_e, Dr. CássiO-Cunha Lima e 
pude ver o de_sejo de S. E~ tornai' ;;tqu_ele órgão- mais capaz 
de responder ao papel que lhe cabe no estudo e desenvol­
vimento do Nordeste. 

Ouvi o discurso de S. s~, que requeiro passe a constar 
--dos Anais do Senado e_ cito alguns trechos para registro. 

Diz ele: 

~'Eu vi-á dor dos mortos-vivos das _secas e_ouvi 
sunfo~ J~mentQs de d6r, perdidos Da desterrei da caa­
tinga p~p.z~nta como seus hg,rizonteS. Eu _0_\J.-Vr _gr(ios ~ 
de crianças nas Cidades, eu ouvi choro de çr_iança do 

--camPô7Vi.desespero n6S-Câii3Víàis da Zona da Mata, 
vi desesperança nos sertões. No silêndó deste plenário, 
eu ouç-o ecos e vozes_ de todos os no_rdestes, que me 
martelam mais que o ouVidO;-m.e fustlg_ãiit a -éoriSdência 

_de cidadão e. nordestino~ ~ tarde, é quase multo tarde. 
o presente tãlvez até se· C_Qiffornie CQJO númêros pOsi­
tivos _de _de_seropenho econômfco, mas a História nos 
exige avan·ços qualitativo-s nos-indicadores sociais_. Or­
gulha':me o car_go, mas não me diniíilUi nem a ·consdên-
cia neir.i a dinlénsão do desaUO." ·- -

Dr. Cássio __ é um_ homem jqve_nl de 29 anos, maS sendo 
filho do nordeste, prefeito de_ Campina Grande, pôde já expe­
.rimentar essesJatos que existem em nossa região. 

Este ano tiVemos uma seCá terrível, que assolou os Esta­
dos da Paraíba, Pemam~buco, Ceai"á e-principalmente o Estado 
do Piauí, e qUe lançori populações imensas ao desespero sem 
que elas tenham podido receber do Governo Fedexal_qualquer 
apoio. Somente agora é que o Governo vem de transferir 
aqueles valor~s para apoio à população faminta, que foi jogada 
nesses dois anOs ao desespero, sem qualquer assistência do 
Governo Federal. 

Diz tarilbém o Dr._ Cássio_ em seu discurso: -.--.A Sud~ne 
exaUriu a função histórica de pfallejamento econóffilco supra­
estadual, hoje incompatível cOrii_a r:e_alid_ad,e política e institu­
cional da região. A força da St,tdene_ já não pode fundar-se 
exclusivamente nos vfnculos palacianos de _seUs superinten­
dente_s ou de sua diretoria, mas na legitimidade e na represen­
tatividade de seu Conse_lho Deliberativo, especialmente de 
seus Governadores. Cabe à Superintendência administra-r e 
capitalizar a saudável confluérida de interesses e aspirações 
dos Goy_ernadores _da .Bancªda_ nordestin(!_ no Congresso. A 
realidade nordestina, por issO mesino, não espera nem permite 
predestinados; da mesma forma como repele a arrogância 
dos auto~sufiClentes, o Nordeste também reCUsa que a defesa 
de sua gente seja instrumentali~ada como penhor de compro­
metim~nt os de qualquer natureza". 
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Eu diria, nO-CisO, l:ãffibéffi~-que os nordestino_s precisam Eni todo __ o País, os sistemas de incentivos foram alvo 
-nós predSanios ~· ~nCâraf a Sitt.i~_Ção da nossa Região com de grandes desencaminhamentos. Lembro-me do plano para 
maisrealismoeconiiiíaispfófundidade. Não podemos esperar âesenvolviment~ da pesca, que foi mais utilizado em Santa 
apenas que· o País faça pela Região alguma coisa. É preciso Catarina- e no Rio Grande do Sul; esse projeto foi objeto 
que, dentro da Região, também fa_çamos un:t gl-ande tr~balho, de desencaminhamentos que trouxeram prejuízos gigantescos 
o Dr. CáSsiO CUrlha Lima terá um papel nisso: o trabalho à Nação. Também O"·p:rograma de reflorestamento realizado 
de tornar os órgãos- regióriais cada vez _fiais _éflcientes, Inais no Centro~Sul foi alvo de desencaminhamentos e acabou sen~ 
capazes de estudar o problema regional c_om adequação e do extinto. 
optar pelas soluções que a Região precisa, por mais dolorosas No caso do Nordeste, o Finor, por exemplo, tem proble-
que elas sejam. __ _ _ _ Jnas; mas são problemas sobre os quais nós. nordestinos, nos 

Não podemos permitir, na RegiãO, ó- desvio-~ 0- desca- encarregamos de exercer uma crítiCa,-de_taLmaneira que o 
minho de recursos destinados à população ou que estes sejam programa possa ser melhorado e aprimorado. 
desencaminhados para grupos privilegiados. NissO nos cabe O volume de recursos do Finor, conforme V. Exa !em­
um sério papel e ao Dr. C~io Cunha Linla, principalmente, brou, de US$8 bilhões, é absolutamente irrelevante em face 
pois- está exercendo o papel de Superintendente da Sudene. das mudanças ocorridas na região. Hoje o Estado já obteve, 

o Sr. Mauro Benevides_ y. Ex~ me permite- um aparte? como retorno pbf eSse -investimentO ae 10 bilhões, US$48 
bilhões, gerados de impostos pagos pelas empresas incenti-

0 SR. BENI VERAS - Com prazer ouço V. Ex\ nobre vadas no Nordeste. _ _ __ 
Senador Mauro Benevides. Diz 0 Dr. Cás'sio, a ~eri:'a;'altura,"U~-se~-di~c.;rso:_ ~ 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Beni Veras, · 
HA Sudene, que hoje exige que se mudem os meios desejo intervir no oportuno e brilhante discurso de V. Er, ·~ 

em que se reporta à posse do Dr. Cássio--Cunha Lima na - para que os seus objetivos permaneçam os mesmos, 
Superintendência da Sudene e às linhas mes_tras da adminis- exige que se altere o modelo institucional dos seus 
tração que ele pr~tende seg~:~ír à ft:_ç.nte dique!~ autarquia primeiros dfas, para que se corisagre o ideário que a 
especial. Estive presente, corilo V. ~-também, -à posse-do fez respeitada desde então: vencer a pobreza queenver-
ex~prefeito de Campina Giande, ex-Constit~inte de 1987/1988,_ gonha e a miséria que avilta." 
hoje guindado à superintendência daquele órgão de_desenvol- Eu citaria outra afirmativa do Dr. Cássio que me 
vimeto· regional. FOi-nos possível constatar que um joVem chamou a atenção: 
com o _talento e a compcténcia de Cássío Cunha Lima se "Não pedimos privilégios. O Nordeste não. coqra, 
propõe a realizar um trabalho profícuo e_ fecundo à frente mas quer justiça no tratamento diferenciadQque mere':' 
da Sudene. Nós, Senadores da região, que estivemos presentes ce como região qUe hoje canaliza todas as suas forças 
àquele evento excepcional, devemos conjugar os nossos-esfor- para superar fndices de pobreza e marca de miséria 
ços para qüe a Sudene possa, de fato, cumprir os seus-objetivos -absoluta. Pedimos; sim, confiança e-_ apoio para Os nú-
institucionais. Recordo que, no discurso de pos-se, 0 Dr. Cássio meros que podemos exibir. O sistema Finor-Ind_ustiial, 
Cunha Lima alinhou dados estatísticqs, m-enCionando 0 fato por exemplo, apresenta margens de perda de menos 
de que, em 30 anos -de incentivos fiscais, a -Sudene aplicou de 5%, um desempenho que o destaca entre os me lho-
apenas US$8 bilhões_,_ Estabeleceu, naturalmevte, compara~ res programas de incentivos de todo o Brasil, em todos 
ções com outras iniciativas, também realizadas em nosso País, os tempos. 
que evidenciam, sobretudo, a desproporcionalidade em rela- O Nordeste, por isso mesmo, volta a insistir na 
ção às aplicações destinadas à Região No.rdeste. Acredito, reorientação das políticas nacionais para a região~ eXige 
portanto, que a visão daquele jovem administrado~, que teve a regionalizaç~o do Orçamento Federal, até para evitar 
uma atuação destacada à frente Ua prefeitura de uma das - --à perverSidade de hoje de que a região, com _quase 
mais 'iiilportantes cidades nordestinas, com 0 nosso_'apoío, 40% da população do País, conta com pouco mais de 
dos congressistas da região, poderá re:ilizar um grande traba- 10% das verbas orçamentárias. Não se pense, contudo, 
lho, que reposfcione_à- SU.dcne como 0 órgão que-, cOncebido que -a queStão nordestina pode amesquinhar-se e res-
por Celso Furtado, atenda de fato a-esse-gra-nde objetivo tringir-se a in_ero problema orçamentário". 
que é a correção das .~isparidades regioi_!ajs_. Vamos apoiar Mas vaie- a pena lembrar, quando_~_ fa!;:a_ que()_ No~deste 
o Superintendente Cássio Cuilha Lima da mesma fOrma que consome parcela significativa da r§nda nacional, que s_e ~stá 
V. EX' e eu jogamoS todas as cartas ·na g·esfã<Yâo Dr. João .. cometendo uma tremerida irijustfça·. Tenios 46 lniihOeS de 
Alves de Melo na Presidência do BanCo do Nordeste, pois habitantes. representando 28% da população do Pafs_, e ?ãO 
a Sudene e o BNB, numa açâO sintonizada, sincronizada, _aplicados na região apenas 10%_. 11% -~u !.~_?'º-.E os_ !'ec_ursos 
podem de fato Contribuir, de forma significãtíva, para Soerguer~ orÇamentários, ~O que significa qUe e.Stainos Condenados a per­
a região que V. Ex~ e eu representamos nesta CaSa. manecer no estado de pobreza em que nos encontramos por 

O SR. BENI VERAS - Senador Mauro Benevides, a falta de investimentos públicos. 
presença de V. EXl', do ScnadorMasueto de Lavor, do Senador O Sr. Josapbat Marinho- V. EX'! me permite um aparte? 
Antonio Mariz~ à pos-Se do Supei-interiderite- da Sudene, já 
representou um destaque ·que queremos ·dar àquele órgão, O SR. BENI VERAS- Pois não. 
no sentido de que ele poss3: b~m cumprir o seu pãpel. _ _ 

A propósito, ·quando nós, nordestinos,_ reclamamos ou 
procur<J.mos corrigír·o~ err~s porVCritlitã existeTites ná política 
de incentiVo regional, às vezes, somos mal-interpretados pelos 
brasileiros de outros estados que imaginam que apenas no 
Nordeste existe esse problema. 

O Sr. Josapbat Marinho - Senador Beni V eras, pare­
ce-me que, ao lado de todas as sugestões como as que já 
foram postas no seu discurso e nos apartes dados, teríamos 
que pensar muito na necessidade do planejamento plurianual 
para a Sudene. Mas um planejamento adotado e a ser cum-

- prido, independentemente da presença de quem quer que 
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vá ser superintendente do órgão: EnquantO" não tíVemios prio­
ridades estabelecidas e a serem seguidas, independentemente 
da posição política dos eventuais dirigentes, teremos sempre 
o Nordeste sofrendo os efeitos d!!ss_as adrninistra,çõe$ atomi­
zadas. Chego até a ter cerimônia de assinalar esse fato, mas 
o farei sempre porque estou coriV"encido de qUe, enquanto 
não se estabelecer um plano plurianual, com as prioridades 
perfeitainente estabelecidas e a serem obrigatoriarilenfe segUi­
das, não teremos boas soluções_ para a nossa região. 

O SR. BENI VERAS - Concordo inteiramente com as 
palavras do Senador Josaphat Marinho. E gostaria de lembrar 
que fazemos- parte de uma comissão que está estudando os 
desequilíbrios inter~regionais brasileiros. Fizemos um telató~ 
rio preliminar cuja- parte fundamental se refere ao preço que 
a região pobre do País pagou pela ausência de um processo 
de planejamento adequado. 

V. Ex' sabe que somos maniqueístas~ Num certo momen~ 
to, tínhamos tudo planejado, só se dava um passo se houvesse 
planejamento. De -um momento para outro, acabaram-se os 
planejamentos. E a regiâo pobre é a que mais- s·ófre Com 
a ausênCia de planejamento, porque prectSa,-confOI'riie- V, 
Ex~ realça, de um programa a longo prazo que possa ser 
perseguido, que a ·cada ano receba mais um tijolinho, a tal 
ponto que se chegue à construção de_uma região realmente 
apta a sobreviver economicamente. Sãlta _aos olhos, inclusive 
na questão de recursos hídricos, que o problema da seca no 
Nordeste é solucionável, bastando que haja um planejamento 
adequado que poss:-. ser perseguido ao longo dos anos. De 
outra forma, fie~ trios fa:Zeiido coisas desconexas·, um pouco 
aqui, um-póu-:0 lá. As iniciativas_s_ofrem solução de continui-_ 
dade, não -:~sultando em mudança real de condiç_ões para 
a regiãv. V. Ex• tem plena razão: Nós estamos· propondo, 
nesse relatório· da Comissão Mista para Estudo do Desequi­
ltbrio Inter-Regional BraSíleifo, não-Só que-o-Nordeste tenha 
planejamentõ- a longo prazo; na questão dos recursos hídricos, 
é fUiidamental que haja um planejamento para dez anos, que 
se aloquem mais recursos quando o País estiver em Sifuãção 
melhor, e menos recursos quando e_s_tiver numa situação majs 
difícil, mas que seja feito anualmente; e que as parcelas se 
somem de maneira que, ao final de dez anos, tenhamos uma 
região com seus problemas equacionados. Estamos desperdi­
çando recursos, jogando investimentOs desconexos, e :a região 
tem pago um alto ·preço por isso. E o pior, -se-nádor Josaphat 
Marinho, é que somos cobrados por essa atitude desorga­
nizada do Goyerno Federal, que não soluciona definitiva­
mente os· nossos problemas. Concordo plenamente com V. 
Ex~ e acho que aí está o ponto fulcral da queStão. Temos 
que tratar uma região-problema de maneira organizada, de 
forma que possamos somar pouco a pólic6 as co-ndições neces­
sãrias à solução do problema. 

O Sr. Josaphat Marinho~ V.- Ex• me permite uma nova 
intervenção? -

O SR. B~NfVERAS-Pois não, nobre Senador Josaphat 
Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho -Quero congi'atular-me pela 
notícia que V. Ex~ nos dá quanto a esse documento elaborado, 
ou em elaboração final, porque, à medida que esse documento 
assegurar o planejamento, assegurará a conti_nuidade das 
obras. Pode mudar a administração, mas não mudam os obje­
tivos que o órgão deve ter em caráter permanente. 

O SR. BENI VERAS- O ielatório existe, e está sendo 
encaminhado um mais extenso que vai tratar do problema 
em profundidade. Fiz uma afirmação nesse relatório e fui 
muito censurado, na Sudene, pelo que disse. A crítica ao 
Nordeste pode ser externa também; mas nós, que conhecemos 
a região, devemos ter uma atitUde prévia de exame, da aborda­
gem do problema, intramuros, em nossa própria casa. de tal 
forma que possamos corrigir os erros antes que se tornem 
prejudiciaiS à nOssa região, pois somos os maiores prejudi­
cados. Não advogo que os outros não ·ouçam nossa reclama­
ção, deixando de mostrar o que os programas têm de errado. 
Temos que ser os primeiros a identificar oS erroS e sugerir 
as correções par::t os programas regionais. No relatório, fa"ze­
rnos uma sug_estão que me parece evidente. A Sudene é um 
órgão fadado ao planejamento. Ela foi pensada para estudar 
a região, propor as soluções adequadas, acompanhar a execu­
ção dessas soluções e ajustá ... las. Entretanto, à Sudene foi 
acoplado o programa Finof, de investimento, em que altas 
somas de recursos são envolvidas. E muitos erripresárioS, na 
luta por esses recursos, são capazes, por sua própria natureza, 
de encaminhar os órgãos públícos a uma decisão errada, e 
esse órgão não estaria adequadamente preparado para gerir 
esse programa. 

Sabe V._ Ex~ que o funcionário público comum não está 
em condições de resistir a um empresário cj_iie chega a sua 
empresa em busca de uma liberação de Cr$100 milhões. Ora, 

__ 5% de Cr$100 milhões.são Cr$ 5 milhões, que são suficientes 
para torcer _o caminho de certas decisõe_s. É natural isso. 0!!3--1-
quer órgão público é_ vulnerável a esse tipo de tratamento. 

Quem cuida de planejamento não deve cuidar de recur­
-sos. Esses devem estar a cargo dos bancos, das instituições 
fipanceir~s. entidades preparadas para cuidar de recursos sem 
serem pervertidas tão facilmente. 

Sei que a Sudene sofreu, nesses últimos anos,- uma crítica, 
que é verdadeira em parte, no sentido de que foi influenciada 

na liberação-de recursos. Vale dizer que alguns diretores de 
incentivos da_Sudene foram homens que cometeram deslizes 
no tratamento_ dessa questão. Mas penso que o erro maior 
não está nesses homens terem cometido deslizes, mas no Go­
verno ter permitido que a Sudene somasse as duas funções. 
Quem cuida Ue recursos tem de ser uma instituição financeira 
preparada para isso, que não seja tão vulnerável ao trata­
mento que um empresário possa querer dar ao encaminha­
mento 9os recursos. 

Talvez os companheiros da Sudene não venham a me 
entender agora, mas, no devido tempo, eles compreenderão 
que o órgão deve tratar do estudo e planejamento da região, 
da colocação da região em face dos problemas que ela tem 
de enfrentar, e que a administração desses recursos deve ser 
responsabilidade de um órgão financeirtf, · adequado a esse 
tratamento. 

DiZfa -aiifda o novo Superintendente da Sudene: 

"O Nordeste tem consciência absoluta de que seus 
graves desafios não se resolvem apellas com mais verbas 
ou incentivos. Não se pode transferir ao clima o que 
é produto de sistema sociais e de políticas econômicaS. 
No Nordeste, infelizmente, o que mata não é a seca, 
é a miséri~._ _e essa -preexiste independente do clima. 
Exige-se, por isso, a formulação de uma política regio­
nal que toque, de fato, nos graves problemas estruturais 
da região, sem cuja solução corremos o risco de_ repetir 
os_ equívocos passados da política recente. 
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A história do desenvolvimento regiori3.I tem sido 
a história da concentração da renda e da terra, d~ con~ 
centração dos privilégios e dos incentivos. Está na hora 
de desconcentrar ações" A 

Espero que o Sr. Supe-riiltend-ente da Sudene, com a sua 
juventude, tenha- determinação. Não basta ter apenas uma 
intenção eventual, tem que ser fruto de uma determinação 
de ferro, que possa realmente nos ajud~.r. a tornar a- nossa 
Região mais capaz de enfrentar os seus desafios. __ 

Aqui expresso a ~õnfianç3. de que o novo Superintendente 
da Sudene se disponha a colocar em prática o CJ.ue ele mesmo 
escreveu em seu discurso, de tal maneira que ele possa contar 
com o-nosso_ apOio determinado de tornar a nqssa Região 
auto-suficiente, feliz, com uma população capaz· de vencer 
os desafios que o País nos impõe. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente~ 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BE-
NI V ERAS EM SEU DISCURSO. . 

DISCURSO DO bR. CASSIO t::nMA 
Autoridades, minhas- senhoras e meus s-enhores, 
Esta solenidade para: mim traz a marca da honraria inespe­

rada, e carrega em si ã dimensão do_ desafio inarredável. . 
Vi e viVi, a riCã c Uriica eXperiénCfá parlamentar da Assem­

bléia Nacional Constituinte,- Símbolo maior da luta política 
de gerações_de brasileiros. ViJ vivi e venci tampàilhils eleitorais 
de rara difiCuldade;-nã ffiillha querida Paraíba, a todas enfren­
tei com a noção de que o homem público não pode ser pOfta­
voz de sua própria vaidade nem priSiOneiro de suas próprias 
ambições. 

A vida, que me permitiu o orgulho de governar úina 
das grandes cidades do Nordeste, Campina Giande, me curou­
la, agora, com a missão de dirigir a Süpefintendência dO desen­
volvimento do Nordeste. C!J_ego com a humildade da conscién­
cia histórica de que a missão ·que ni~ toiifia_ ·o Presidente 
Itamar FrancO não é tarefa de um só hOmem, mas desafio 
de toda urna geração. Trago;poiém, O aient6 di coragem, -
a cora:ge·m- da esperança, ã esperançá da fé em. _qu-e Deus_ 
me guiará passos e ações para que minhas aÇões e passos 
não percam a perspeCtiva do Nordeste _real que é preciso 
transformar. Senhores, eu vi e ouvi. Eu vi a dor dos mortos­
vivos das secas e ouvi surdos lamentos de dor, perdidos no 
desterro da caatinga c1nzeri._ta como seuS-hOi'izOnt:es.-Eu oUvi 
gritos de crianças nas cidades, eu ouvi choro _de çrianças no 
campo. Vi deseSPero rios canã.viais da Zona d3 Mafa, vi deses­
perança nos sertões. No silênciO áeSse plenário, eu ouço ecos 
e vozes de todos os os Nordestes, que me martelam Il_lais _ 
que o ouvido, me· fustigam a coilsciéncia de cidãdãO e-nordes­
tino: é tarde, é-quase muito tarde. O presente talvez até 
se conforme com números posit~yo _de desempenho econô­
mico, mas a história nos exige avanços qualitativos nos indicil­
dores sociais. Orgulha-me o catgo1 mas n~o tp.e diminui nem 
a consciência nem a dimensão do desafio. 

Assumo nesse instante trinta e três anos de expe-riêrlcia 
acumuladas de desenvolvimento regional õ.uma das regiões 
emblemáticas da pobreza ~o Paí~. Assumo ~~o apenas orça­
mentos trilionárioS de fliildos de incentivos, mas a herança 
da dívida social para· com quarenta milhões- de nordestinos 
que investiram na Sudene sua esperançã de cidadania e nela 
depositaram seus sonhos -~e desenvolvimento. Mais que o 
invejável acervo técrií6J de UM órgão símbolo do pfóprio Nor- -
deste, assumo também sonhos ~ esperanças, assumo dívidas 

de justiça e um inarredável compromisso histórico: o de impe­
dir que o futuro _desse povo seja hipotecado ao passado recente 
de contínuos desacertos~ -

Assumo a Sudene com a profunda convicção de que é 
preciso, é inadiável refortalecê-la, a partir da revalorização­
do seu quadro funcional. a que se deve um registro de justiça: 
esses servidores já vivem um .quarto de século de perseguições, 
desde as odiendas comissões de inquéritos até as CriminOSas 
disponibilidades, que tinham entre si um diabólico ponto em 
comum: o desmantelamento da consciência crítica entrinchei­
rada nessa Casa do Nordeste. 

Chego ao cargo com a clara consciência de que, acima 
de tudo, é também urgente repensar a Sudene. Ela cumpriu 
com méritos inegáveis seu papei de indutora do planejamento 
regional e até_ de formadora de técnicos para os goyernos 
estaduais. Hoje, ao contrário, há quadros abundantes e de 
excelência comprovada na es~rutur~~ de todos os Estados. 

A Sudene exauriu a função histórica de planejamento 
econômico supra-estadual, hoje incorllpatível com a realidade 
política e institucional da região. A força da Sudene já não 
pode fundar-se exclusivamente nos vínculos palacianos de seu 
superintendente ou de sua diretoria. mas na legitimidade e 
na representatividade de seu conselho deliberativo, especial-

~,_ mente de s~us governadores. Cabe antes à Superintendência 
administrar e capitalizar a saudável confluência de interesses 
~- ~spirações dos governadores e, da bancada nordestina no 
Congresso. A realidade nordestina, por isso mesmo, não espe­
ra nem permite predestinados da mesma fo_Ill!a _como repele 
a arrogância dos auto-suficientes, o NOrdeste também recusa 
que adefe_sa de sua gente seja instrumentalizada como penhor 
de~comprometimentos de qualquer natureza. Temos consCiên­
cia, -absoluta de que a força da Sudene será medida por sua 
capacidade de ecoar as vozes que se elevam de todos os Nor­
destes, capitaneados por suas lideranças políticas ou pelo pró­
prio movimento social. Forte deve ser o Nordeste, que a nós 

_cabe, remeter para o centro_da_disqJ._ss_ão_nacionàl. - -
_ Q Nordeste não_ pode continuar enfocado como mero 

problema regional d~ interesse restrito de sua gente e e suas 
liC':.ranças. _Se outras razões não houvesse, impor-se-ia-o argu­
mento maior de que o Nordeste deixou de ser simples espaço 
geográfico para se tornar referência nacional de pobreza e 

_ miséria, que não dependem de clima e extrapolam latitudes. 
_ I_nfe~izmeqte espalham-se Nordestes p~I_o_Brasil afora, na de­
rlj_onstraç"ão-mais cabal de que esta pauperizaçáo é "fruto aiites 
de políticas de Governo. Mais infelizmente, ainda, ouvem-se 

_ ~_rasil ~fora vozes dissonantes d.os que, mais que Ç>_preconceitO 
~ Odiento, traem a próp-ria miopia Polftíca e a igriõiâricia--{iíStó-

rica de quem ainda cultiva mitos de superioridade racial. O 
neon"izi.smo subdes.envolvidp des.envolveu a grotes_ca tese da 
-superioridade regional. 

A Sudene de hoje exige_ qu~ se mudem os meios para 
que seus objetivos pernameçam os mesmos; eXige que -se altere 
o ·modelo institucional de seus primeiros dias para que se 
C~:iiiSagre o ideário que a fez respeitada desde então: vencer 
a pobreza que envergonha e a mis~é_riá que avilta. ---

. Apesar de distorções naturais e dos equívocos perdoáveis, 
a Sudene tem números eloqüentes a exibir como resultado 
de sua política industrial, que alterou sensivelmente·a feição 
do Nordeste, a um custo que a história registrará como extre­
mamente baixo: apenas oito bilhões de dólares para dez esta­
dos em trinta e três anos menos da metade do que consumiu 
Itaipu, e menos do que~se investiu em merôs trinta-Cfldlóirietros 
do metrô de São Paulo. Ao preço de trinta milhões de dólares 
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anuais por estado, a Sudcnc criou três milhões de empregos 
diretos e indiretos e uma realidade insofismável: 70% (setenta 
por cento) do IPI c do ICMS da região provêem hoje de 
empresas incentivadas pela Sudene, não é demais lembrar 
que o Ceará, hoje um celebrado exemplo d~_ ajuste fiscal, 
deve 76% (setenta e seis por cento) de sua receita de ICMS 
a empresas incentivadas à eloqüência dos núrrieros não diminui 
o peso da constatação: a Sudenc obteve êxitos inegáveis em 
tornar homogêneo o espaço econ6míco nacíonal, mas falhou 
visivelmente na tarefa de fazer o me-Smo Com o espaço social. 
Acentuaram~se as disparidades inter--regionais. TransfOrmou­
se em abismo a fenda que hoje separa. dentro do próprio 
Nordeste, seus Estados e Municípios. Concentrou-se a renda, 
concentrou~se o desenvolvimento, mas a Sudcnc, sob pena 
de negar sua própria missão, não pode contribuir para que 
se con-centre também a esperança de bem-estar. 

A Sudene não é nem poderá ser apenas o Fino r, por 
mais importante que seja o fundo de incentivos do Nordeste. 
Nem o Finor serà apenas ·seu braço agropecuário, qúe tem 
consumid~) percentuais crescentes_ das últimas liberações. Ou­
tros desafios se impõem, como a urgente, inadiável necessi­
dade de agregar ao parque industrial nordestino a tecnologia 
que o leve à modernidade, a modernização que lhe permita 
acompetifividade, mais que instala-r novas indúst_ri~_s, a Sudene 
vive hoje o desafio de tornar competitivas e tecnologicamente 
modernizadas as que já existem. A Sudene não se omitirá 
diante da defasagem dos que não tiveram condições de se 
modernizar, nem será cúmplice da omissão dos que, podendo, 
preferiram patinar em: estágios de pré-história industrial. Pe­
sam sobre nós, como infamante hipoteca do subdesenvolvi­
mento, os relatórios oficiais que alijam o Nordeste do Merco­
sul por absoluta falta de competitividadc de sua indústria. 
. Mais ainda, a Sudene vive a oportunidade hbtórica de 

promover no Nordeste a solução que se exige do Pais: a des­
concentração do desenvolvimento, que saia do litoral rumo 
aos sertões, fortalecendo pólos médios em médios municípios, 
que funcionem até como barreiras migratóriaS-para-as cidades 
e abram espaços para a pequena e a microempresa intensivas 
de mão~de-obra e consumidoras de insumos regionars. Tramita 
no Congresso Nacional, a comissão presidida pelo Senador 
Mansueto de Lavor c relatada pelo Deputado José Múcio, 
que alarga os horizontes do _desenvolvimento regiOnal com 
abertura dos recursos do PIN/Proterra para a apoio à micro 
e pequena ·empresa. Não haverá, do contrário, como evitar 
que se aprofundem os desequilíbrios que se a<:entuam entre 
os próprios riuiniCípiós, entre os raros que a custo conseguem 
romper a inércia do própriO desenvolvimento e a quase totali­
dade dos que se isolam nos bolsões_ da miséria mais degra­
dante. O papel que outrora a Sudene desempenhou em relação 
aos estados, cabe agora cumpri-lo e_m relação aos mun~c;:ípios. 

É preciso enfatizar c repetir à exaustão que o Nordeste 
que aqui se reúne nãó vem reclamar privilégi_os. Mas vem 
proclamar a viabilidade técnica de seu desenvolvimento eco­
nômico a prioridade política de seu desenvolvimento social. 

Não pedimos privilégios. O NOrdeste não cobra, sequer, 
a justiça do tratamento diferenciado que merece como região 
que hoje canaliza todas as suas forças para sUper-ar--íriàiées 
de pobreza e marcas de miséria absoluta. Pedimos, sim, con­
fiança e apoio para os números que podemos exibir: o Sistema 
Finor Industrial, por exemplo. apresenta margens de perda 
de menos cinco por cento- um desempenho que o destaca 
entre os melhores programas de incentivos de todo o Brasil, 
em todos os tempos. 

Espera, agora, condições de promover um desenvolvi­
mento auto-sustentado, sobretudo de um desenvolvimento 
que saia das praias e dos canaviais da Zona da Mata e se 
embrenhe sertões adentro, fixando no campo o homem que 
não podemos deixar migrar para a promiscuidade das favelas 
e para o infortúnio das periferias. 

O Nordeste, por isso mesmo, volta a insistir na reorien­
tação das políticas nacionais pará a região. Exige a regiona­
lização do orçamento federal, até para evitar a perversidade 
de hoje, em que a região com quase quarenta por cento da 
população brasileira conta com pouco mais de dez por cento 
das verbas orçamentárias. Não se pense, contudo, que a ques­
tão nordestina pode amesquinhar-se e restringir-se a mero 
problema orçamentário. 

O Nordeste tem consciência absoluta de que seus graves 
desafios não se resolvem apenas com mais verbas ou incen­
tivos. Não se pode transferir ao clima o que é produto de 
sistemas sociais e de políticas econômicas. No Nordeste, infe­
lizmente, o que mata não é a seca, é a miséria, e essa preexiste 
independente do clima. Exige-se, por isso, a formulação de 
uma política regional que toque, de fato, nos graves problemas 
estruturais da região, sem cuja solução corremos o risco de 
repetir os equívocos passados da política recente~ a história 
do desenvolvimento_ regoinal tem sido a história da concen­
tração da renda e da terra, da concentração dos privilégios 
e dos incentivos. Está na hora de desconcentrar ações. 

Assumimos o desafio da filosofia do próprio governo, 
de enterrar, em ;~P.finitivo, a vergonhosa, a iníqua indústria 
da seca. Querf",nos destruí-Ia a golpes de coragem política 
e de ousadia ddministrativa. 

É preciso investir no semi-árido, nas obras estruturais 
que vão permitir ao homem a definitiva, saudável mas sobre­
tudo produtiva convivência com a se_ca~ O semi-árido é viável 
como ele é----: com a avareza de seus céus, com a fértil dureza 
de suas terras esturricadas mas com a generosidade do sol 
e da luminosidade que transformam água em lucro e transfor­
mam em riqueza certa e desenvolvimento seguro qualquer 
estímulo produtivo. 

Fazemos nossas as conclusões do consistente relatório 
da CPI da Seca. do Congresso Nacional, presidida pelo Sena­
dor Teotônio_ Vilela Filho. NãO é preciso modificar o clima, 
basta que se descubram, com criatividade e, sobretudo, se 
explorem com comPetência, novos caminhos e_ novas vocações 
para o semi-árido, corno as culturas nobres dos perímetros 
de irrigação, e as culturas dos óleosyegetais, nativos, inclusive, 
com fins energéticos nos penhascos do sertão. 

É preciso_ tocar programas, reformas e obras estruturais 
que ajudem a fixar no campo e a integrar no ambiente o 
homem que, do contrário, migraria P.ara o subml!ndo das 
favelas ou para a incerteza das periferias, urbanas. E preciso 
desbravar novos caminhos econômicos .. E doloroso recorrer, 
como este ano,_ao assistencialismo improvísado e à improvi­
sação das emergências. Dói, mas é preciso reconhecer que 
a ação emergencial no socorro à população flagelada é i!fipres­
cindível na sua urgência, urgente na sua nec_essidade. E dolo­
rqso verificar, em nosso norOeste, os bo.is tangendo os homens, 
ou testemunhar o emblemático pau-de-arara balizando saídas 
ou drenando esperanças de nossa gente. 

Tudo que queremos é trabalhar já, agora, com a urgência 
do ontem, para integrar os sertões do Brasil, para arrancar 
do semí-árido o estigma da miséria social e da instabilidade 
econômica, para responder ao desafio maior e evitar que os 
filho::; do sol se transformem em deserdados da seca. Só assim 

- -,-
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vamos responder ao desafio histórico de impedir que o desen­
canto vire frustração, que a impaciência se faça desespero, 
sobretudo para pintar de esperanças o horizonte sombrio de 
nordestinos sem amanhã._ E aí, sim, o NordeSte, concretizará 
a visão do poeta: 

Quando o grito de dor do nordestino 
Unir-se a voz geral do desencanto 
Esse ecO de repente faz um canto 
E o canto de repente faz um hino. 
E puro como um sonho de menino 
Será cantado aqui e em qualquer canto 
Pois é símbolo estandarte será manto 
De um povo- que edifica o seu destino. 
E quando este hino pleno de ideal 
Canção do povo em marcha trj_unfal 
For lançado ao sabor do seu destino 
Aí se saberá sem ter espanto 
Que um eco de repente faz o canto 
E o canto de repente faz um hino. 

Durante o discurso do Si-. Beni V eras, o Sr. Valmir 
Campelo deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESlDE-NTE (Mauro Benevides) :_ CoÓéedo 
a palavra ao-nobre_Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-,-- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sras. e SrS. Senadores: 
carecas, skinheads, white powers. Os nomes que usam para 
se autodesignarem são variados. São jovens, dizem admirar 
Adolf Hitler, hostilizam judeus, negros, nordestinos, homos­
sexuais e comunistas, e costumam usar a violência como forma 
de expressão. 

Em meio a tantos problemas econômicos e sociais que 
o Brasil enfrenta atualmente, temos mais esse, que recente­
mente mostrou, de maneira provocadora, Uma face vil nos 
atentados à Rádio Atual e ao Centro de Tradição Nordestina, 
em São Paulo, e no quebra-quebra realizado durante um show 
de músiCa, no Canecão, no Rio de Janeiro. 

Por seu apego a suásticas e botas militares, pelas suas 
práticas e· valores e por sua admiração- a -Hitler, têm sido 
chamados de neonazistas.-Vale indagar, contudo, se eles pró­
prios têm mesmo consciência do que isSo significa. 

O uso da violência como forma de solução de problemas 
geralmente indica pouca elaboração mental, além de falta 
de oportunidade de convivência civilizada. Expressa, sem dú­
vida, insegurança, incapacídade __ de integração social e, em 
decorrência, ódio, que se manifesta pela tentativa de obter 
reconhecimento e superação por meio do uso da força. 

Sejam lá o que forem esses jovens, Sr Presidente, Srs. 
Senadores, parecem muito mais o produto de lares desestru­
turados, da falta de escolas, onde suas energias poderiam 
ser melhor aproveitadas, ou da falta de oportunidades dignas 
de trabalho, do que o produto de uma ideologia nazista ou 
neonazista. - -

Vivemos, hoje, uma crise econômica, ·social e moral sem 
precedentes. No campo econômico, temos-a recessão e o de­
semprego a gerar miSéria e desesperança. Do ponto de vista 
social, o País experimenta uma desagregação cada vez mais 
preocupante, fruto da pobreza em que parcela considerável 
da popu~ação foi lan.çada e da desorgani~ação ·administrativa 

do Estado. No que diz respeito à moralidade, políticos e em­
presários inescrupulosos conseguiram incutir na população a 
descrença quanto à possibilidade de solução dos nossos proble­
mas pela via política. 

Esse é o caldo de cultura que produz o desajustamento 
desses jovens. Impossibilitados de se integrarem pelos meios 
tradicionais do estudo, do trabalho e da política, revoltam-se 
e agridem a sociedade em que vivem, bem como suas formas 
de organização. Não é por acaso que esses jovens repudiam 
a universidade: '"a universidade é um antro de comunistas, 
judeus, drogados, homossexuais e prostitutas"-, -diz-um deles, 
expressando uma crença básica do grupo. 

O problema, como se pode ver, é bastante complexo. 
E não se pode descartar, de qualquer modo, a questão ideolô­
gica que permeia o assunto. Vale destacar que a violência 
desses grupos de jovens, rotulados como neonazistas por si 
próprios ou pela sociedade, notadamente pela imprensa, coin­
cide com os truculentos conflitos promovidos por jovens neo­
nazistas na Europa, particularmente na Alemanha, onde os 
imigrantes têm sido o alvo predileto. 

Será a violência dos ditos neonazistas do -Brasil uma mera 
macaqueação, resultado de _colonização cultural, ou haverá 
algo de mais sério em tudo isso? Os jovens sempre -se-rVirain 
d~ _mass_a de manobra nas mãos de gente inescrupulosa, e 
a própria "'Juventude Hitlerista" é uma triste lembrança desse 
tipo de prática. Haveria, em nosso País, mentes doentias ten­
tando ressuscitar o nazismo, capitalizando o des_contentamen­
to- dos jovens com a crise que_ vivemos? 

A migração de criminosos nazistas para a América do 
Sul ao fim da Segunda Guerra Mundial é muito mais que 
mero folclore. Eichmann foi preso na Argentina e Mengele 
morreu aqui mesmo no Brasil, apenas para citar casos mais 
notórios. A existência formal de um partido de coloração 
nazista no País, cOm candidatos disputando eleições, também 
não é fantasia. É evidente que vivemos um regime democrático 
pleno, onde se garante a liberdade de expressão e de_ organi­
zação, mas a lei e a ordem precisam ser respeitadas. Não 
seria demais desejar que a Polícia Federal conduzisse uma 
investigação séria e minuciosa sobre esse assunto, de modo 
a conhecer melhor os fatos. A prudência recomenda que não 
se deve ser tolerante com os intolerantes. 

Felizmente, os atos de violência do Rio e de São Paulo 
tiveram respostas imediatas de toda a sociedade; nem todas 
elas, lamentavelmente. foram as mais adequadas. As autori­
dades policiais agiram prontamente, prendendo os arruaceiros 
e iniciando investigações sobi"e os atentados cometidos. Enti­
dades da sociedade civil e autoridades públicas se reuniram 
e produziram manifestações de protesto. Parlamentares agi­
ram·. como o Deputado Alberto Goldman, que apresentou 
projeto contra a produção e comercialização de emblemas 
nazistas, e corno o Deputado Fábio Feldmann, que pediu 
à Comissão de Defesa do Consumidor~ Meio Ambiente e 
Minorias da Câmara dos Deputados audiências públicas de 
autoridades em direitos humanos, com vistas a combater o 
racismo e a violência contra minorias. 

Além_ disso, a políciã g~úcha apreendeu recentemente 
livros editados pela Editora Revisão, considerados de conteú­
do nazista, por ordem do Juiz Luís Felipe Brasil Santos, com 
base na Lei n9 8.081190, que prevê pena de um a cinco anos 
de prisão "por incitar â discriminação ou preconceito de raça, 
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cor, religião ou etnias através de pubfiCaçO-es ou meios de 
comunicação". 

A nota dissonantc de todo esse processo ficou por conta 
da organização de um grupo de negros convertidos ao Islamis­
mo, que se autoden_omina .. Nação Islã do BraSil" e propõe 
"mostrar ao povo negro que o homem branco é o inimigo 
supremo", além de revelar sua disposição de usar a força 
para combater os carecas e congêneres. Essas são as con-se­
qüências nefastas da intolerância, que igualinente não podem 
ser toleradas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece ainda ser momento 
para abordar o que de mais odioso desponta em meio a esse 
grave problema com que nos defrontamos: a intolerância, 
a discriniinaçãó e o racísmo.iodas as atiti.ides_dessa natureza 
são insuportáveis no convívio-·social civifizado. Desejo desta­
car, entretanto, a hostilidade que os nordestinos vêm sofrendo 
por parte desses grupos radicais. 

O preconceito contra esses sofridos brasileiros, por pa:rte 
dos habitantes do Sudeste do País, não é novidade e serve, 
agora, como apoio silencioso de uma parcela da popUlação 
aos radicais que se expõem e ousam praticar a violência contra 
os que migraram para escapar da miséria e da morte. 

Os nordestinos não foram para São Paulo e outras regiões 
mais ricas do País exclusivamente por desejo próprio. Busca­
ram melhores dias e foram prontamente aceitos corno mão-de­
obra barata, para construir a riqueza dessas regiões. Aceitaram 
os piores empregos, po-rque isso era melhor do que morrer 
de fome. Usaram a cachaça como complemento alimentar, 
para agüentar jornadas extenuantes de trabalho sem a devida 
alimentação, sacrificando a própria saúde para construir _a 

opulência dos rincões ·mais abastados do País. beram suas 
vidas aos que os exploraram, na ilusão de dias melhores. 

Agora, em tempos de recessão, quando ga-nhar a vida 
se torna mais difícil, são rechaçados-como intrusos que dispu­
tam o mercado de trabalho e usados como bodes expiatórios 
por radicais desajustados. Não parece justo, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que nossos irmãos nordestinos sejam·tratadoS 
dessa maneira, depois de terem demonstrado sua força e seu 
valor na construção de cidades como São Paulo, Rio de Janeiro 
e Brasnia e de terem constituído e reestruturado suas famílias, 
apesar de toda a adversidade. Essa gente tem o trabalho como 
valor fundamental e já deu provas cabais disso. 

É tempo de se acabar com soluções simplórias e imedia­
tistas, como o separatismo ou idéias que tenham como funda­
mento o apartheid, prática sul-africana_ que o- iriundo inteiro 
vem rejeitando de maneira enérgica. Os pi:"obfemas econô­
micos e socia:is do Brasil certamente não serão resolvidos dessa 
maneira. Lembrando o poeta popular Beta GUedes, "vamos 
precisar de todo mundo"'.: Será, inclusive, com a ajuda dos 
nordestinos que poderemos construir um Brasil próspero, mais 
digno, onde a intolerância e a violência não tenham mais 
lugar. 

-· Tãnto as dificuldades dos nordestinos e dos demais brasi­
leiros, quanto as dos jovens que, por falta de m~lh?re? oportu­
nidades e orientação, sucumbem ao uso da vwlencta ou ao 
falso encanto de ideologias estranhas .à natureza nacional~ 
podem ter outra solução - o progresso econômico e social 
do Brasil. 

Mais trabalho, melhores oportunidades, vi.dadigna e uni­
versalização do ensino são o-s "remédios para problemas dessa 
natureza no que diz respeito à eliminação do caldo de cultura 
nefasto ~nde borbulham intolerância, discriminação, separa­
tismo e violêncià. 

Entretanto, enquanto o Brasil não alcança esses patama­
res de civilização, é preciso dar um basta a ações violentas 
de grupos radicais, sejam eles quais forem, tenham a ideologia 
que tiverem. É importante lembrar que os primeiros arrua­
ceiros nazistas foram tolerados pela República de W_eimar, 
no infcio da década de 20. Deu no que deu. 

Assim, dentro da lei, como convém a um país democrá­
tico, abusos de qualquer natureza precisam ser duramente 
reprimidos. Não pode haver tergiversações por parte das auto­
rida~es no que diz respeito à repressão de atos ilegais. 

Respeitadas as sagradas liberdades de __ expressão- e de 
organização, é preciso, repito, que a Polícia Federal investigue 
a fundo o que existe de concréto em relação à divulgação 
e práticas de idéia~ nazistas, especialmente no que tange a 
influências externas, provenientes de outros países. 

Os meios de comunicação precisam compreender suas 
elevadas responsabilidades nesse processo. A instigação, ainda 
que involuntária, atua como fermento de excelente qualidade 
para o crescimento do número de atos dessa natureza. O 
exibicionismo perverSo -dós radicais precisa ser contido. Uma 
certa dos~ de silêncio os priva exatamente daq_uilo -que inais 
desejam: a propaganda deles próprios e de suas idéias doen-
ti~. - - ·- -- --- - -

Vale lembrar que o atentado à Rádio Atual aconteceu 
eXatamente depois que a emissora passou a divulgar mensa­
gens em resposta às prOvOcações dos ditos neoilazistaS,'-~xibi­
das dias antes no programa "Documento Especial", do Siste­
ma Brasileiro de Televi~ão. Esse é um exemplo claro de como 
os meios de comunicação podem incentivar, airida que invo· 
lu_!ltariamente, mai? e mais v.iolência, que apenas a repres-são 
rigOrosa e dentro da lei pode coibir. 

Finalmente, é preciso atentar para o fato de que, em 
questões delicadas e perigosas como esta; apenas-os-ptirtcípios 
democrátiCos devem servir como bússola. A intolerância não 
pode ser usada para combater a intolerância. A violência não 
deve ser usada como resposta à violência. O proselitismo não 
e réPlica -conveni'e.nte ao proSeHtismõ. se agírmos dentro da 
lei, não dando maiS importância ao tadicalismo do que ele 
de fato merecer, reservando-lhe o silêncio com que deve ser 
rec~bido, ele se exaurirá por si mesmo. O que os radicais 
sempre desejam é exatamente golpear a democracia-;- cuja 
pluralidade, por se considerarem donos da verdade,. não tele· 
ram. Mas a democracia é maior, porque comporta a todos, 
e, certamente, se for observada, maís uma vez triunfará. · 

- Era o que tinha a dizer, Sr. -Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR- ODACIR SOARES (PFL - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
foi com grande satisfação que re_cebi, através de meu Gabi­

nete, um tele fax do senhor_Mavy d' ÃchéAssumpção Harmon, 
presidente da Cruz Vermelha Brasileira. "Em mensagem a 
mim dirigida, datada de 2 deste mês, o Presidente da Cruz 
Vermelha Brasileira lembrava que a entidade iria comemorar, 
UQ__dia 5, 84 anos de serviços prestados para a comunidade. 

Faço este_ breve registro em funÇão de que na ocasião 
encontrava-me nos EUA, em Nova Iorque, em viagem oficial, 
como membro da Delegação do Brasil na XL VII Sessão da 
Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), 
na qualidade de observador parlamentar. 

Hoje, gostaria de deixar registrado aqui, nesta tribuna, 
o meu apreço, consideração e admiração pela Cruz Vermelha 
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Brasileira, entidade que já prestou serviç-os em duas guerras, 
inúmeras calamidades, e situações de emergência. Deixo este 
registro não apenas em meu nome pessOal, mas tamb~m do 
povo do meu Estado, Rondônia, e, creio_, de todos aqueles 
que acreditam no trabalho voluntarioso e na ...s.olidariedade 
humana, marcas da Cruz Vermelha Brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

? DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ODA· 
CIR SOARE:S EM SE:U DISCURSO. 

A CRUZ VERMELHA BRASILEIRA COMPLETA 84 
ANOS DE SERVIÇOS PRESTADOS À COMUNIDADE 

No próximo día.- 5 de dczcmbro,a Cruz Vermelha Brasi­
leira irá comemorar 84 anos de existência. 

Desde a sua fundação, a Crtiz Vermelha Brasileira já 
prestou serviços em --duas guerras, inúmeraS calamidades e 
situações de emergência. Sua atuação na área de enfermagem 
é conhecida, além de ter implantado a primeira escola profis­
sionalizante de enfermagem no Brasil, teve notável desem­
penho durante a epidemia de gripe espanhola. Treinou emfer­
meiras para as nossas Forças armadas duante duas _gue!!as 
mundiais e as municipais tem se empenhado, anualmente, 
no aprimoramento de pessoal na área de saúde. 

Em 1979, a Cruz Vermelha Brasileira protegeu, com seu 
símbolo e seus voluntários, o avião fretado pelo Ministério 
das Relações Exteriores e enviado a Nicáragua a fim de _b~scar 
65 mulheres e crianças brasileiras refugiadas em nossa Embai­
xada, em 1983, em colaboração com o Itamaraty a Cruz Ver­
melha Brasileira conseguiu a libertação de,três brasileiros apri­
sionados pelo movimento de libertação AfriCaOO "unitas_"- bu.s­
ca-los na África e devolvendo-os ao seio de _suas famHias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão Conjunta a rcaiizar-s~ amanhã, às 19h, 
no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada a apreciar 
vetos presidenciais, entre eles o que interessa aos_ Correios 
e Telégrafos, já apreCía-do pela Câmara dos Depútados c pen­
dente de deliberação conclusiva c final; espera, ainda,- que 
os Srs. Senadores poss-am manifestai-se sohre este veto e os 
demais constantes da pauta estabelecida para ~ _Ordem do 
Dia do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai Cncerrar os trabalhos, 
designandO para a sessão ordinária de amanhã a seguinte. 

ORDEJ\! DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA W 11, DE 199I-COM-
PLEMENTAR . 

(Em regime de urgência, nos termoS -do arl. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câmara 
n' 11, de 1991-Complementar (n' 69/89-Complementar, na 
Casa de origem) de iniciativa do Ministério Público da União, 
que dispõe sobre a organização,_ as atribuições c o estatuto 
do Ministério Público áã. União, tendo pareceres: 

-Sob n~ 412, de 1992, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, favorável, nos termos do Substitutivo 
que oferece; e 

-Proferido em Plenário, Relator: Senador Amir Cando, 
contrário às Emendas de Plenário. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'' 68, DE 1992 

(Em regime de .urgência, nos termos do art. 336, 
_c, dQ Regimento Interno.) 

Discussão, ein turno único, do Projeto de Resolução n~ 
68, de 1992, de inicíãtiva da Comissão Diretorã., que altera 
o Regulamento Administrativo do Senado Federal e reestru­
tura a Subsecretaria -de Assistência -Médica e Social. (Depen­
dendo de Pareceres.) 

3 

PROJETO DFLEI DA CÁMARA N'' 91, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

DisCussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 91, de 1992 (n' 3.203/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que cria cargos nos Quadros 
de Pessoal das Instituições de Ensino Superior que menciona 
e dá outras providências. (Dependendo de Parecer.) 

4 

. PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 67, DE 1992. 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resoluçãq n~ 
67, çle 1992. _de iniciativa da Comjss~<? piretora, que altera 
a redação de dispositivos da. Resolução n" 86, de 1991, modifi­
cada pela Resolução n' 5, de 1992, ambas do Senado FederaL 
(Dependendo de pareceres.) 

5 

OFÍCIO Í'l' S/76, DE 1992 

(Em regime de urgên~ia, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Ofício n' S/76, de 1992, pelo qual o Governo do Estado 
do Mato Grosso do Sul solicita autorização para contratar 
operação de crédito, no valor de quinhentos e um bilhões, 
novecentos e quatro milhões, setecentoi) e noventa e oito mil 
e_ dez cruzeiros, para os fins que especifica. (Dependendo 
de parecer.) 

6 

PROJETO DE RESOLUÇAÓ-N,·69, DE 1992 

Votação, em turno único, do--Projeto de ResolUção n" 
69, de 1992 (apresentado corno conclusão do Parecer n~ 367, 
de 1992, da Comissão de Assuntos Econômicos), que autoriza 
a Prefeitura do Município de São Paulo a emitir duzentos 
e oitenta e sete bilhões, seiscentos e noventa e dois milhões, 
oitocentos e cinqüenta e um mil, oitocentos e noventa e seis 
Letras Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo, 
para o pagamento de precatórios judiciais. 

7 

REDAÇÃO FINAL PROJETO DE lEI DO SENADO N' 
318, 

DE 1991-CQMPLEMENTAR 
Discussão, em turnO únícO_.. da Re-daçãq Final (oferecida 

reJa_ Cornisão Diretora em seu Parecer nv 394, de 1992) de 
autoria do Senador Maurício Corrêa, que determina os casos 
em que forças estrangeiras possam traiisitar peJo território 
nacional ou nele permanecer temporariamente. 
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8 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 57, DE 1990 

Discüssão~ e-m turtfo único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 57, de 1990 (n' 2.167/89, na Casa de origem), que altera 
o art. 23 da Lei n' 7.498, de 25 de junho de 1986, que '"dispõe 
sobre a regulamentação do exercício da enfermagem e dá 
outras providências", tendo 

Parecer, sob n' 379, de 1992, da Comissão 
-De Assunfos Sociais, favoráVel, nos termos do substi~ 

tutivo que apresentação. - -----

9 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 60, DE 1992 . 

Discussão, em ttirno único, do Projeto de Decreto J;...eg~s­
lativo n' 60, de 1992 (n' 77/91, na Câmara dus Deputados), 
que aprova o texto do Convénio para Preservação dos_ Recur­
sos. Naturais nas Áreas de Fronteira, celebrado_ entre o Go,. 
verno da República Federativa do Brasil e o- Governo da 
Bolívir;o, em Brasnia, em 15 de agosto de 1990, tendo: 

Parecer favorável, sob n' 377, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 horas e 15 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N'461, DE 1992 

O_Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares e de Confofm-íaade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Dirétora-rl"2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da 
ConiiSS:âo Diretora n9 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n" 014.873/92-3, resolve nomear AMAU­
RY FERREIRA DE MA TIOS para exercer o cargo·; em 
comissão, de Assessor Técnico, Código AS-3, do Quadr_9 de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício_ no Gabi­
nete do Líder do PTB, Senador Louremberg Nunes Rocha. 

Senado Federal, 3 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 4()2, DE 1992 

O Presidente do- Se"nado Federal, no usn da sua compe­
tência regimental_ e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigO 243, n9 zç;, da Lei no_ 8.112~ de 1990, no Ato da 
CditiiSsãõ Diretora h., 01, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n• 014.976/92-2, resolve exonerar PAULO 
LOUL Y QUINAN, do cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, dó Quadro dó-Pessoal 
do Senado Federal, do Gabinete do Senador Onofre Quinan. 

Senado Federal, 3 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 463, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso :de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outog-ada pelo Ato 
da Comissão Diretora n-? 2, de 1973, de acordo com o disposto 

no artigo 243, § 2~. da Lei n~ 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n~ -01, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n' 014.976/92-2, resolve nomear PAULO 
LOULY QUINAN, para -exercer o cargo, em ComissãO, de 
Assessor Técnico, Código AS-3 do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, com lotação e_exercfcio·no- Gabinete do Sena­
dor Onofre Quinan. 

Senado Federal, 3 de dezembro de 1992. - Senador 
-Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 464, DE 1992 

O Presidente-do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentare~ __ e de_ conformidades com 
a delegação de competência que lhe foí outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n\> 2, de 1973, de acordO Com o disposto 
noartigo243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990 no Ato da Comissão 
Diretora n\> OI, de_l991, e tendo em vista o que consta do 
processo n' 015.596/92-3, resolve nomear EUCLIDES PE· 
REIRA DE MENDONÇA para exercer o cargo, em comis­
são, de Assessor Técnico, Código AS-3, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação_e exercício no Gabinete do 
Senador Odacir Soares. - - -

-Senado Federal, 3 dê dezembro de 1992. _..:_-Senador 
Mauro benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 465, DE 1992 

O Preside"nte do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares e de conformidade com 
a delegação de competência que lher foi outorgada pelo Ato 
da Comissão DiretOra n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, & 2', da Lei n' 8·.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n~- 01, de 1991, e tendo em vista o ·que 
consta do processo n' 015.350/92-4, Resolve nomear RITA 
BRASIL BENDER, para exercer_ó cargo, em comiSSão~ de 
Assessor Técnico, Código AS-3, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da Lide­
rança do PDT. ·· - · · 

Senado Federal, 3 de dezembro de 1992. -.Senador 
Mauro Benevides Presidente. 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N• 7, DE 1992. 

Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso de_ suas 
atribuições, e de acordo com comunicação feita na 22~ Reunião 
Ordinária da Comissão Diretora, realizada em 24 de novem­
bro de 1992, resolve: 

Art. 1 ~ _Para efeito de cálculo da gratiffcação prevista 
no Aro-do PrimefrO Secretário ri9 10, de 1991, deve ser utilizado 
o valor da diária do Padrão UI da Classe Especial da Categoria 
Funcional de Analista Legislativo do mês seguinte àquele em 
que foi realizada a reunião. 

Art. 29 O Diretor-Geral é competente para autoriZar 
o pagamento da gratiffcação referida. 

Parágrafo único. Sempre que a autOrizaçã-o for concedida 
para o pagamento de valores atrasados (devidos por reuniões 
realizadas em meses anteriores ao que está sendo pago regular­
mente no mês), ou se tratar de pagamento pela participação 
de Diretores da Cã5a em ComisSão Especiais. o Díi"etor-Geral 
deverá dar ciência ~o Primeiro Secretário da autorização con­
cedida. 
· Art. 3" Este Ato entra em vigor na ~ata de sua publi-
cação. 
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Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 3 de dezembro de 1992. -Senador 

.r;>irceu Carneiro, Piinieiro Secretário. 

ATO DO PRIMEiRO-SECRETÁRIO N• 8, DE 1992 

Dispõe sobre a utilização das garagens cobertas do 
subsolo do Bloco A do Anexo 11 do Senado Federal 

a co·nc_Iusão-dos trabalhos da COmissão de Inquérito-designada 
pela Portaria n• 55, de 1992 . 

Senado Federal, 4 de dezembro de 1992. - Se_nador 
Dirceu Carneiro, Prime1ro-Secretário 

PORTARIA N• 67, DE 1992 

O P-rimeiro-Secretàrio do SenadO-Federal, no usO aeSUãs­
atribuições re~mentài~, resolve, designar MARCELO --Ã.U-

0 Primeiro Secretário do Senadó Federal, nodcscmpe- GUSTO BERNARDES ·NORMANDO, maL 1.317, Especia-
nho de suas atribuições· regimentais-e regularileiüã.f, e terido lista em Administração Legislativa/Análise; CARLOS AL-
em vista a delegação concedida pela Comissão Diretora ·ein BERTO RODRIGUES SANTOS, mat. 1.104, Especialista 
sua 17' Reunião Ordinária, realizada em 22 cte setembro de · em Administração Legislativa/Análise; W ~~DEMAR ~;EI-
1992, resolve: NEHR KOHLRAUSCH, mai. 1266, Especialista em Ailml-

Art. 1 ~ Fica reservada Uma vaga, nas garagen·s _cobe~tas nistfaÇãO Legislativa!fécnicas; e ÇARLO~ NEY MADEIRA. 
do subsolo do Bloco A do Anexo 11, para e·stacionamento mat. 1.153, Especialista em AdministraçãO Legislãtiva/Aná.~ 
do carro de representação de cada Senador. lise_, _cornq~secretáriO-,- servidores do Quadro de Pessoal do 

§ 19 O Senador que não possua carY<Jde repre-sentação CE"GRAF_, para, ·sob a pr~s~dê_!l9a~~_Erim~iro, ínte,g~!l~re.m 
poderá utilizar sua vaga com seu próprio carro particular. o •• COMISSAO DE PROC"ESSO AD!'J:INISTRATIVO DISCI-

§ '2: As vagas referidas_ no caput são -intiansferíveiS. _ PLINAR, incumbida de apurar os _fato~ constantes do Pro-
§ 39 O estacionamentO Será feito Setii-n~eCesSidade de cessõ í:i9 001565/92-3/CEGRAF: 

apresentação de cartão, na garagem oficial, preferencialrilli:n~ Este Ato entra em vigor, na data de sua publicação no 
te,e também na garagem não of_icial, inclusive nas_vªga~ diSPO~ -Diário do Congresso Nacional, Seção n. 
níveis em sua parte f!Oritãl externa. - Senado Federal, 4 de dezembro· de 1992. --:":" S~nC;ldor 

Art. 29 Ficam rriantldãS as seguintes vagas, IJã--garagem DirCeu Carneiro Primeiro~Secretário. 
coberta, não oficial, do subsolo do Bloco A do Anexo Il_: 

a) Presidência - 5 vagas; -
b) Primeira-Vice-Presidência- 2 vaga's; 
c) Segunda-Vice-Presidência -2 vagaS; 
d) Primeira-SeC~e:t?r_là :..._ 5-vagas; - - -
e) Segunda-Secretaria - 2 vagã.s; 
t) Terceira-SeCretaria ___: 2 vagas-; 
g) Quarta-Secretaria ---2- vagas-; 
h) Gabinete de Senador -2 vagas; 
i) Liderança - 1 vaga; 
j) Diretor-Geral- 2 vagas; 
I) Diretor d3 Cãsa - 1 vaga; _ 
m) Chefe do Cerimonial da Presidência do -Senado -

1 vaga; 
n) Presidente do Comitê de Imprensa- 2 vagas. 
§ 19 O acesso àS vagas referidas no cãp"õt Se dará me­

diante a apresentação de cartão d5! autori~ção assinado pelo 
Diretor~Geral, mantido o sistema de vagas numeradas. 
. § 2~' A Diretoria-Geral emitirá, para o~ u~ários pre­

VIstos no caput, novos cartões de autorização, que sUbstituirão 
os atualmente em uso. _ 

Art. 3~' QualqUer concessão, troca ou utilização- de vaga 
de forma diferente da acima prevista, deverá ser _submetida 
ao Primeiro-Secretário, que ficará também responsável pela-
solução de qualquer caso omisso. _ -~ "~ 

Art. 49 Este Ato entra em vigor na data de sua publi-
cação. · 

Art. 59 Revogam-se as_ disposisções em contrário. 
Senado Federal, 4 de dezembro de W92. - Senador 

Dirceu Carneiro Primeiro-Secretário_. __ 

PORTARIA N• 66, DE 1992 

o Primeirõ-SeC"rfitáriO aa_·sen.ado Federal, nO uso~ de suaS 
atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta 
do processo n~' 016543/92, resolve, prorrogar, por sessenta 
dias, nos termos do art. 152 da Lei n9 8.112190, o prazo para 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
. " N• 31, DÊ 199i 

- .O~Dfretor-Geial"-dO-Senã.do Fedéi-al, no uso de suas 
atribuições regulamentares e considerando a sugestão apresen­
tada pela Subsecretaria de Administração Fin-anCefra a respei­
to_dos procedimentos orçamentários, financeiros e contábeis 
relativos ao encerramento do exercício de 1992, resolve 

I-Fixar datas-limite para as seguintes rotinas: 
a) 15 de dezembro: 
-·-V~lida~e dos bloqueios orçamentários; 
b) 16 de l:lezembro: 
-emissão- de notas orçamentárias; 
-recebimento, pela SSAFIN, de solicitação de am.ilaç3.o 

de empenhos tornados insubsistentes; 
c) 18 de dezembro: 
-Recebimento, pela SSAFIN, de documentos já empe­

nhados, prontos para pagamento; 
II - os prazos referidos no item I somente poderão ser 

ultrapassados em casos excepcionais; -aeviâãmente justifica-
dos; -

III -determinar~ com vistas ao cumprirriento dos prazos 
legais e regimentais para a apresentação de balancetes e balan­
ços de eilcerranle"íitO de exercíciO~- que: 

_ ~) os detentores de suprimentos de fundo encami-nhem 
as Suas prestações de contas até o- dia 18 de deZémbrO do 
ano em curso, impreterivelmente. e que nOvos ãdiaritanientos 
somente sejam concedidos a partir do exercício vindouro; 

b) os responsáveis por almoxarifados providenciem, até 
o quinto dia útil do mês de janeiro -de 1992, a remessa dos 
respectivos inventários. demonstrando a movimentação até 
o último dia do corrente exercício. 

IV- esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção. revogadas as disposiçóes·em contrário. ~ 

Senado Federal, 7 de novembro de 1992- Manoel VUela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 


